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E L O Y , D E T E N I D O 
Nues tro d i r e c t o r , E l o y F e r n á n d e z , fue detenido el d í a 9 en 
s u domic i l io d e s p u é s de c o m e r , p o r func ionar ios de l a B r i g a d a 
de I n v e s t i g a c i ó n S o c i a l . 
E n t r e l a s 16 h o r a s de ese d í a y las 9 de l a m a ñ a n a del 12, 
p e r m a n e c i ó i n c o m u n i c a d o en l a s dependencias de l a J e f a t u r a 
Super ior de P o l i c í a . A c o n t i n u a c i ó n fue conduc ido a l Juzgado de 
G u a r d i a en donde p r e s t ó d e c l a r a c i ó n ante e l Juez de I n s t r u c c i ó n 
del n ú m e r o 4. — 
A p r i m e r a h o r a de l a t a r d e i n g r e s ó en l a c á r c e l de T o r r e r o 
a d i s p o s i c i ó n d e l T r i b u n a l de O r d e n P ú b l i c o . 
A N D A L A N h a s a b i d o que los cargos que se le i m p u t a n pare-
cen tener r e l a c i ó n c o n l a s u p u e s t a a y u d a p r e s t a d a a unos estu-
diantes d u r a n t e l a ú l t i m a s e m a n a . 
Todos c u a n t o s h a c e m o s e l p e r i ó d i c o agradecemos m u y v iva-
mente a los m e d i o s de i n f o r m a c i ó n y a las n u m e r o s a s entida-
des y p e r s o n a s que se h a n in teresado p o r E l o y F e r n á n d e z , l a s 
atenciones y a y u d a s r e c i b i d a s , n o s ó l o en r e l a c i ó n c o n este inc i -
dente s ino c o n r e f e r e n c i a a l a rec iente s u s p e n s i ó n de u n a de s u s 
conferencias p r o g r a m a d a p a r a l a s f iestas del b a r r i o de T o r r e r o . 




( E n p á g i n a 3) 
r e p a s o a : 
L O S C O L E G I O S 
P R O F E S I O N A L E S 
D E A R A G O N 
( E n p á g i n a s centra les ) 
E L P U E B L O 
A S O L A S 
D e n t r o de poco v e r á n l a s t i e r r a s v e c i n a s d e l n o r d e s t e u n C o n -
g r e s o de C u l t u r a C a t a l a n a q u e i n t e g r a r á , e n lo q u e r a z o n a b l e m e n t e 
h a d e s e r u n a m a s i v a m a n i f e s t a c i ó n s o l i d a r i a de f e r v o r r e g i o n a l , a 
c a t a l a n e s de t o d a s l a s i d e a s , d e t o d a s l a s p r o c e d e n c i a s , d e t o d a s 
l a s c l a s e s s o c i a l e s , e n u n p r o p ó s i t o c o m ú n y d e c i d i d o : m a n i f e s t a r 
a l p a í s e n a l t a v o z s u d e s e o de e x i s t i r c o m o c a t a l a n e s , s u n e c e -
s i d a d y s u d e c i s i ó n d e c o n v e r t i r a C a t a l u ñ a en u n á m b i t o p r i m e r o 
y c o h e r e n t e de e x i s t e n c i a c i v i l y o r g a n i z a d a , e n u n c o n c i e r t o so-
c i a l q u e e n t i e n d e a l a r e g i ó n c o m o p u n t o m í n i m o de p a r t i d a p a r a 
u n a v i d a c o n s e n t i d o . 
M i e n t r a s t a n t o A r a g ó n r e c i b e l a p r o p i n a s i n t o m á t i c a de un 
t r a m o de c a n a l - p l a n e a d o q u i é n r e c u e r d a y a h a c e c u á n d o — , l a 
s e g u r i d a d de q u e s u b a s e a m e r i c a n a se m a n t e n d r á e n a c t i v i d a d , l a 
c e r t e z a p s i c o l ó g i c a de q u e e l E b r o e m p r e n d e r á — t a m b i é n é l - e l 
e x i l i o f o r z a d o c o n e l I V P l a n de D e s a r r o l l o , l a a m a r g a r e a l i d a d 
d e q u e , e n t r e Z a r a g o z a y B a r c e l o n a , se a v e c i n d a n los dos t e r c i o s 
de los a r a g o n e s e s e x i s t e n t e s e n e l m u n d o , m i e n t r a s D a r o c a m u e r e , 
B e l c h i t e m u e r e , T a r a z o n a m u e r e , T e r u e l a g o n i z a y l a e f í m e r a es-
p e r a n z a c i n c o v í l l e s a no a c a b a - ¡ y c ó m o lo h a r í a ! - de c u a j a r . 
E l p u e b l o a r a g o n é s e s t á q u e j o s o . N i e n c u e n t r a s u f i c i e n t e s por -
t a v o c e s c o n a u d i e n c i a , n i s a b e c ó m o b u s c a r l o s . L a s i n s t i t u c i o n e s 
o f i c í a l e s d e s t a c a n , s a l v o e s c a s í s i m a s e x c e p c i o n e s , por s u n i n g u n a 
a u d i e n c i a p o p u l a r . Y eso q u e l l a m a m o s los " p r o h o m b r e s " e s t á n e n 
u n a d i à s p o r a o f o r z o s a , o c o m o d o n a y c u l p a b l e . ¿ D ó n d e e s t á A r a -
g ó n p a r a los L a í n , A l v a r , S a u r a , C a m ó n , B u ñ u e l , L á z a r o , S e n d e r , 
V i o l a , D e l P u e y o , B l e c u a , S e r r a n o , L a r r o d e r a , y t a n t o s o t r o s ? ¿ D ó n -
de los c o n v o c a n t e s ? U n o s h a s t i a d o s por l a p e r s e c u c i ó n y e l p e s i -
m i s m o , por l a c e n s u r a y l a a u t o c e n s u r a , por e l c a n s a n c i o v i t a l de 
q u i e n s i e m b r a p a r a no r e c o g e r s i n o d e s p r e c i o s o g o l p e s , se m a r c h a n 
y v i v e n su a m a r g u r a s i l e n c i o s a . O t r o s , i n s t a l a d o s e n l a c o m o d i d a d 
o e n l a p r e b e n d a , g u a r d a n p a r a s u r e g i ó n y s u s p a i s a n o s v e r g o n -
z a n t e s p r o f e s i o n e s s e n t i m e n t a l i s t a s e n los n ú m e r o s " e x t r a " de l a 
p r e n s a l o c a l d e los 1 2 de o c t u b r e . 
E s é s t a , a c a s o , l a ú l t i m a o p o r t u n i d a d ^ U n a r e g i ó n a g o b i a d a , 
s o r d a m e n t e d o l o r i d a y c o n p a l p a b l e s e n s a c i ó n de a b a n d o n o , pone 
sus ú l t i m o s l a m e n t o s e n l a c a l l e p a r a q u e q u i e n s i e m p r e h a es-
t a d o d e c i d i e n d o , d e c i d a . N o c a b e n e x c u s a s , n i e n g a ñ o s : l a m e m o -
r i a d e l p u e b l o es l a r g a , t a n t o c o m o p u e d a n s e r l o s u i r a o su 
a g r a d e c i m i e n t o . 





hhi l·Jxé·* v<ur% car ta mám% HH 
<keo que el team tiene i n t » -
í f f . ' t i " l i l i l í 
^ s i n I w ' . l ï l í >'l" B u f i a » ! 
puede reducirse a estas cuatro cons-
• i 
111« CÍÍ-H t c i h M n , íu -ü * li'/Ki.ilfci.i», 
; ":'í.Jd . -•••s. «B el rriteterici, 
m kr xnÁgk-ij y f a n t á s t i c o de sus 
crp^clntetiLii m mm citsms sirk sentir.^ 
m m . 'Buñat- l . no tóte Wos , stoo 
{:.<!.''[:;;•:;;; te,: •;:i:;;,líyi„ ÍGÍI:;);;;::!!::. fifcvO ^^f^ítetra 
«o. lo loJsterioec' y coa, ©lio c w á -
g;:;! ffl! • 3: . . . . ÍÍ: Í -
cuerpo, lo tooaraos realmente con 
t i í ' ^ m es;r\i:b'm tk- ' « 4 « Vip':? 
a r r a n c a n de s u n i ñ e a j que, junto 
: 
iwmx el tradklouitií-siuo y itientali-
dad e s p a ñ o l a s . 
Sin el cine del director a r a g o n é s , 
e l m m cumple u r - . > ' no se 
^omo meta, por delan-
tm, n i dejarlo dt; lado como t a b ú , 
s implemente lo s i t ú a en s u Justo 
;,:.,(,'„, ¡ r i - C i i K ';rfir<Jlinlfce en algu-
nos íi'e mm i m m m j m ' M - e w g a -x-
ú y e r ó t i c a de ta l modo que se 
p m é J X f ü m m mu. m f x m m m v m a ^ 
w h a s t a « o n v e r t t r s e en inasoquistas 
de s u a u n e o en c i e n t í f i c o s del 
r i llumuj aarcá&üco y brutal que 
aparentemente tes1;., hilaridad f 
no es sino un tapiz que cubre l a 
real idad m á s dolorosa. 
m u ú n i JJM , a . n unos e l do-
lot ruis angustioso. 1» crueldad m á s 
refinada, l a h i p o c r e s í a menos a p a -
: • 1 r Í3< 1E tarnpr mÁs horrenda 
l ina capa de s a e o n w i í w tet-
mor, como tratando de m a v i s a r esa 
p&aHdad t a n afrentosa. " 
a ¡ :,„„„. 1.„-;g:i?!:„,í,:,„ luaBiví^^ioiiaias,, 
111 t i c o n j u g a d a s con enaofiaeio-
ues o alucinaciones que desde los 
i i-,: i,»:,, vxíKm:m .̂hrmm eníien-
'Pal ves B u ñ u e l se r í a de todo 
mto.,, y encuentre que esa real idad 
.„•,•'• \ s e d m s á l © ta, s m raso-
te, ¡ i ' t j reeo]i!í,>ce qne r r c i ivacio-
nes p a r a que su i m a g i n a c i ó n vuele 
i ah í , h a n estado o e s t a r á n a l -
g i iEy , vf;!?;, iPü/i:.Ü^'. m'^ïM 4ít> l a !íïirt!„et-
te, de esa muerte de l a que é l t ie-
ne u n a conciencia plena. 
L a s í n t e s i s de estas constantes en 
sus p e l í c u l a s componen u n cuadro 
estremecedor de l a vida, desde la 
E d a d M)edia has ta nuestros d í a s , 
desde el hombre que persigue u n a 
libertad s o ñ a d a hasta los que son 
la escoria del mundo, sus "olvida-
dos". B u ñ u e l no admite nada por-
que s i , no se conforma con nada, 
y s u e sp í r i tu contradictorio abarca 
todas las manifestaciones de la con-
d i c i ó n h u m a n a . 
Ricardo Pardo Roger 
(Huesca) 
A L A A L T U R A D E 
V I S C O N T I , 
P E L L I N i , L O S E Y . . . 
POR 
VENDO NEGOCIO DE ENSEÑANZA 
I f m p c i s ; M d p c i É t s y c l t t e s i p t t t e i i l a w f t ï 
i J Í L i . . i á C M I U - f l A i T O S i l i i l i l l ; C O U 
m PLENO RENDIMIENTO 
Sector: GRAN VIA - ZARAGOZA 
a l teléfono 22 -03-51 , d e 12 a 1 m a ñ a n a s 
S r , Ettreetor: 
B n e l AndalAn de l a 2.» quince-
n a de marao, he l e í d o l a c a r t a de 
J . V á z q u e z de P r a d a sobre B u ñ u e l . 
S i r v a n estas l í n e a s para presentar-
m í desacuerdo con dicho s e ñ o r : 
s ) N o creo h a y a necesidad de h u r -
gar en la v ida de B u ñ u e l ; a l a m a n -
te 4 e l C i n e debe interesarle l a obra' 
y s i íe interesan los chismorrees que 
lea "-Hola'* o "Garbo". 
b> E n cuanto a l Perro A n d a l u z u 
o tra de las. pe l ículas , de B u ñ u e l , p a - , 
sando diesde los Olvidados, T r i s t a n a , 
M Ange l E3ste.Bnin.ad0r, L a V í a L á c -
tea... hasta, su, ú l t i m a , p e l í c u l a rea l i -
zada en 1974 F a n t a s m a de :1a 
L i b e r t a d " ( T o d a v í a no estrenada e n 
E s p a ñ a ) , s implemente hay que a b r i r , 
•los. ojos, y las orejas; - ver y - oír" lo 
que e l director quiere transmit imos . 
Ifo estamos edertamente e n el M e -
jor de los Mundos Posibles, y nues-
t r a sociedad necesita reformarse en 
todos Ice aspectos desde el sexual 
a l wailgioso y social . B u ñ u e l s a t i r i -
z a este mundo nuestro con despar-
pajo,, ç o n i ron ía , con fuerza, como 
•en, m m m m m M í lo Meterán, O o y a o 
V a l t e ^ i n c i i a ^ Hevando 'esta, s á t i r a a 
l a c a r i c a t u r a y a l esperpento. 
O a m é r i t o de K a m r f n , novela'es 
de G a M é s . M m é r i t o de Nazarf t í pe-
l lcula es de L u í s B u ñ u e l ; inteligente 
Bufluel que sabe ptosmar a O a l d ó s 
a t r a v é s del celuloide, escogiendo 
« m b i e n t e s , d i á l o g o s , i n t é r p r e t e s a * * 
©nados. No todos lee directores lo-
g r a n -hacer h a e n ctoft a l interpretar 
obras maestras de l a L i t e r a t u r a . 
d) S é poco de las. a c t i t u d » sod-o-
poBUcas de B u f i u d , U> que s é a p a r -
te efe lo .que h a y a podido leer, es-
t é fundamentado en unas palabras 
iie. 'Paco. B a b a l , hace u n m afioai en 
un Fes t iva l de C i n e en Molins de 
{ReL I t respeto- de R a b a l por B u ñ u e l 
Bie; pare::.:;; impc^raiite. ViBlumhro & 
t r a v é s 'de s u • 1 adías, de estas 
HACIA LA OESÍRUCCIOH DEL COHFOR 
N 1 S M 0 A R A G Ó N ES 
i f . Director: 
Siempre se k a ufelij mmm una caracteristlea te A r a -
t i miv^ihi, ím^ím:mm.x mí.') txinmx. i;;!.'-;i?;!;aiiiiifc 
p¿ i r tet 11 Ks-^ T mlcsr i i 1 « t r o eafjfrfis lo que 
st. m i ^ . ante/'% que mm?.x....rii, i:gip..,.y,vi para. 1,3 Ba f ióm. 
r . • -
mi lA, m m ^ i í m n p » Ptirg&^. P?. m A ' l x i-mtíx x mm wm-
l i i i l t S ; ' ':'ih:i._, <'mttpmisxcmntñ'i k ttsMiias»:; 
P : 
V t - f ; ! ;"••.';• •> l1; Nílfcli' « i 
ciemos aportar aosotrois. E n cuanto a l «tig-undo ç?roble-
T ; . ;• ims 'ÜP. 
BtLfíl. fili;,;;-;:,; rv;.:.̂ ,: i i.;'.:!:,.;, iií... .¡vu'^í i t e v:;'i'ï'h!r V.". Pmmí!fí":<il 
^Amiñty si • ̂ imrixiP:xnPo ñx mima ¡pmmm qm 
bupieroa unirse 7 ï i evar has ta í a c a p í t a i de la provin-
ix F e r r e r en su. ? r -
i 
i'-.-"ñp0 fx t . '^ catiírHíi;.. 
F r a g a f u e r o n c o n -
fueríj-ïi recogidas per Fóï 
" - I t . ir'tellM'í:;11' /l\;-;íp-•':;'-';:,'' «,;•;•• 
a s paMte&s. dM? alcalde i » 
;aor el jjoberxitó^í1 civii... íi'uien dijo que le pro-
: . , ;, , ' . .:,;,„.;•; if,..';'.;: 
^ v a i i l t 
v a Bwiest-ra íieS íirosr*so de Frataco, y% ^ue en é p o c a s 
' z \ -Vi.-. , «11; . t i i* 
dum sobrepasaron los votos el "98 por ciento, siendo el 
S i por ciento da v e t e afirmativos. I s m á s —puntual ir 
ü i — segiiit»; qiM* si: al imiten p r e t e n i i e r a aprovechar 
vuest ra angus t ia p a r a f ines po l í t i cos o subversivos, no 
bar ia falta que interviniera la po l i c ía s ino que ser ía i s vo-
sotros mismos quienes tes d ie ra i s r e p i c a contundente'!. 
Efe p r i m a r t u f a r , mm- CTCCMM f i i · i loa U M A M de t r a s -
por te t engan e a absola io r e l a c i ó n con una manHes ta -
c i ó n en contra de una central nuclear, ni que el hecho 
t j f is en e a m w de « a u l a s d e s v i r t ú e u n a protes ta que 
«»lii i i l i t i i¡sii i lfi . « Jlmal»* TaMfKie» mimmm em, l a meoesf-' 
d a d de « p e l a r a un R e f e r é n d u m hecho hace m á s de 
ocho a ñ o s y en el que se votaban las Leyes O r g á n i c a s 
.del Estado, para recortar a « n o s agricultores descon-
t é o t o M f e m o y an te u n p rob lema t a n 
concreto. Asimismo, no nos parece conveniente separar 
la po l í t i ca de u n problema agrario como es é s t e o a n t i -
t 11 1 reacciones v io len tas o subversiras a n t e hechos que 
i n i e a i t ^ te i- p l a sol 1 an te « • p rob lema 
CflMMÓn. „ .. .. 
No obstante, y a pesar de todo, n o dudamos que 
problemas como e l de i a posi?.; ^ H . I - t ; | r de 
"''l'1; kpmt-^ \· t M MÍ,,, -riwvase del E i r » y o í r o s 
m á s que por desgracia ban sidtf, son y s e r á n , contribu-
yen a crear una conciencia regional y a destruir u n eon-
1 1 ti i» p11 í-» <os hemos; su f r ido e n /te ., 1. .Mirante 
J o s é Manuel Díea Alvarez 
JhMncha H a s n a l f i i i r toiaai . 
( B A R C E L O N A ) 
actitudes y me parecen v á l i d a s : 
Creo en l a honestidad de B u ñ u e l y 
p a r a m í esto es importante. 
e) No creo en absoluto en el m i -
to B u ñ u e l . Por desgracia nos l legan 
las p e l í c u l a s de B u ñ u e l con mucho 
retraso y hasta ahora con muchos 
cortes y somos u n a m i n o r í a los es-
p a ñ o l e s que tenemos acceso a B u -
ñ u e l ; Sus p e l í c u l a s se proyectan en 
festivales y en sa las de arte y ensa -
yo, m á s caras que las normales. M e 
consta no obstante que por m u c h a 
parte del p ú b l i c o y de l a c r í t i c a B u -
ñ u e l e s t á considerado como u n direc-
tor de cine de t a n t a c a t e g o r í a co-
mo Visconti , Pe l l in i , Losey, R e n e 
C l a i r y otros. 
Atentamente S r . Director 
T R A V E S S E R E S 
S O L G A S C H 
( L L E I D A ) 
E L " D E P L O R A B L E 
A R T I C U L O " 
D E E S C R I V À 
S r . n . Eloy F e r n á n d e z Clemente: 
M i mayor s a t i s f a c c i ó n e i l u s i ó n 
hubiera sido p a r a m í , tener que es-
cribirle estas l íneas" en t é r m i n o s de 
f e l i c i t a c i ó n , lamentando mucho sea 
todo lo contrario, m i condena h a -
cia su p e r i ó d i c o quincenal arago-
n é s " A N D A L A N " ' . 
T u v e l a desgracia de adquirir e í 
n ú m . 65 de fecha 15 de mayo del 
corriente a ñ o , ignorando e l conte-
nido.-del interior del deplorable a r -
t í c u l o sobre " E s c r i v à de Balaguer 
y el Opus D e í " , entrevista con L u i s 
• C a r a n d e l l en p á g i n a s . centrales. 
H a y ; dos motivos, que me' i m p u l -
s a n a enviarle mis quejas: 
1.° M e unen lazos famil iares , que 
me l l e n a n de orgullo, tener en, la 
f a m i l i a , a t a n i lustre y sab ia per-
sonalidad, como es e l E x c m o . y r e -
v e r e n d í s i m o m o n s e ñ o r J o s e m a r í a E s -
c r i v à de Balaguer y A l b á s . 
^2.° Por haber nacido en esta. 
M u y Noble e Insigne C i u d a d de B a r -
bastre, de la que t a m b i é n e l que sus -
cribe vino a este mundo. 
No le auguro gran porvenir a s u 
p e r i ó d i c o quincenal " A N D A L A N " . 
s i siguen por esos caminos derrote-
ros de cr í t i cas innobles y h a s t a con 
faltas de respeto con personas a 
las que Dios l l a m ó p a r a pasar a me-
jor vida. 
. C o n todas las personas, que hemos 
comentado el "deplorable a r t í c u l o " 
a que hago referencia, el 99*99 %, 
todos coinciden en las mismas m a -
nifestaciones. Condenan l a publ ica-
c i ó n del t an repetido y "nefasto" 
ar t í cu lo . Y es m á s , u n buen amigo 
del que suscribe, con su c a r r e r a de 
abogado, me dijo: Nosotros los abo-
gados tenemos que'estar a l corr ien-
te de lo bueno y de lo malo, p a r a 
poder Juzgar o condenar. E n el caso 
presente para condenar. Y ; a ú n me 
dijo m á s . Que conste, que no perte-
nezco a l Opus. 
U n Rvdo. sacerdote, t a m b i é n en 
comentarios me dijo: No hagas "caso 
de l a . m a l a propaganda. Cuando u n 
árbol d a buen fruto, todos t iramos 
piedras a l mismo p a r a hacemos con 
s u fruto. L o mismo le pasa a esa 
gran O b r a que es el Opus Del . 
H a sido el primero y ú l t i m o n ú -
mero que he adquirido de s u p e r i ó -
dico " A N D A L A N " , pero c r é a m e que 
siempre que me acuerde r o g a r é para 
que Dios les i lumine y les ayude 
a t rabajar con amor a l p r ó j i m o y 
con miras a construir, no a des-
truir. P a r a eso estamos e n el A ñ o 
de l a R e c o n c i l i a c i ó n . 
R e c i b a . u n afectuoso saludo, pues 
lo c o r t é s no quita lo valiente, de su 
s.s.q.e.s.m., 
A N T O N I O A L B A S 
(Barb astro) 
L A E V O L U C I O N 
E S E L R E S U L T A D O 
D E L A L U C H A 
(Sr. Director: 
M breve trabajo titulado " E l a ñ o 
de la t-oncienciacion", del que soy 
autor y que A N D A L A N p u b l i c ó en 
su n ú m e r o , 60, h a dado motivo a . 
otro de Leopoldo Ortega-Monasterio, 
con el t í tu lo , " E N D E F E N S A D E 
L A S O C M L D E M O C R A C I A " . 
N o quiero entrar en una discu 
s i ó n de los r e g í m e n e s dèmocràticoa 
occidentales frente a las d é m o s t e 
c í a s populares, que c e d e r é en 
martas totalitarismos, s i en priT 
cipio acordamos no dar ningún, sen* 
tido peyorativo a este adjetivo m 
motivo de esta i n h i b i c i ó n parí* A 
lo siguiente: Qe 
a) M I a r t í c u l o no era purament 
p o l í t i c o . 16 
b) C a d a c u a l tiene s u escala de 
valores y h a decidido c u á l e s de ellos 
puede o quiere sacr i f icar en benefi-
c i ó de otros. 
c ) B i s e ñ o r O r t e g a vive en Suiza 
y yo e n E s p a ñ a , e l d i á l o g o piiblico 
a l respecto q u i z á s chocara con ba. 
r r e r a s Infranqueables ageste lado de 
los Pirineos. 
E a curioso que l a respuesta del 
s e ñ o r Ortega l leve por t í tu lo , "En 
defensa de l a Socialdemocracia'' 
cuando e n el p á r r a f o objeto del diá.' 
logo, ataco solamente, y y a es bas-
tante, lo que é l t a m b i é n e s tá de 
acuerdo en que h a y que cambiar, es-
to es, e l s i s tema capital ista explota" I 
dor y manipulador que engendra 
problemas sociales graves y ahoga 
esa teórica democracia . 
Pienso que l a defensa que hace 
el s e ñ o r Ortega, se debe a haber Ido 
m á s a l l á de lo que realmente yo es-
cr ib í . M e atribuye l a defensa de un 
camino revolucionario de cambio, a 
p a r t i r del cua l , se desprende lógica-
miente u n ataque a l a v í a democrá-
t ica. Repito que no t o m é posiciones 
i d e o l ó g i c a s y s implemente insinué 
que hay varias , "cualquier v ía" . 
" E l resultado evolutivo del perfec 
cionamiento y aufcent l f icac ión de las 
democracias formales", has ta aho-
r a s ó l o a conducido a u n "aggiorna-
miento" de las clases dirigentes a 
f in de seguir detentando el poder 
i d e o l ó g i c o o e c o n ó m i c o . Siendo ade-
m á s , que esta e v o l u c i ó n no es tal, 
puesto que se ve forzada por presio-
nes de l a clase obrera p a r a la cual 
l a democracia f o r m a l o teórica no 
pasa de ser palabras. 
E n B i o l o g í a , e v o l u c i ó n es el re-
sultado de u n a lucha . L a especie hu-
m a n a entra' en esta c iencia y no 
tiene por q u é ser diferente, aunque 
las forma* de l u c h a h a n de ser di-
ferentes y m á s o menos crueles se-
g ú n el grado de desequilibrio. 
D e todas formas no tengo nada 
que objetar a l juego d e m o c r á t i c o si 
los naipes no e s t á n marcados, se re-
par ten bien y el perdedor se con-
f o r m a y no hace lo que h a n hecho 
los " d e m ó c r a t a s " chilenos, que sólo 
jugaron mientras ganaban. 
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le qus tar ía devolver y mantener 
correspondencia sobre los ori-
ginales no solicitados que nos 
e n v í a n , pero no nos es posible. 
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A n t e s d e d a r c o n s e j o s 
Todo d e m ó c r a t a e s p a ñ o l ha de sen-
tirse solidario con el nuevo Portugal 
frente a cualquier intento de la reac-
ción portuguesa o internacional. An-
tes de dar consejos sobre c ó m o ha-
cer la revo luc ión en Portugal con-
viene ver claro. Una d i s t o r s i ó n que 
lo impide es la interpretac ión de los 
hechos esencialmente en func ión del 
enfrentamiento entre el partido so-
cialista y el partido comunista; o 
si se quiere, entre socialdemocracia 
reformista y socialismo revoluciona-
rio. Este planteamiento tiene la ven-
taja de operar con magnitudes fami-
liares (partidos p o l í t i c o s ) sirviendo, 
al ser trasplantado, como arma po-
lémica que no ha dejado de ser uti-
lizada por amigos y enemigos. De 
los ú l t imos basta recordar al pri-
mer ministro f r a n c é s Chirac , o a los 
democristianos italianos. Pero, ade-
m á s , el apoyo socialista a Soares y 
el movimiento de autodefensa de los 
comunistas europeos, han llevado el 
problema al seno mismo de la iz-
quierda. Frente ai cunhalismo del 
PCF, Mitterrand ha reaccionado con 
una dec laración de apoyo incondi-
cional a Soares. En Italia la situa-
ción resultante es muy distinta: ha 
sido el PCI el que se ha encargado 
de realizar la crít ica de los comunis-
tas portugueses, vi.endo en peligro 
su polít ica del « c o m p r o m i s o históri-
co» con la izquierda democristiana. 
Esto solo, aparte de razones doc-
trinales m á s profundas, expl icar ía la 
continua crít ica que, desde los pri-
meros momentos, e j erc ió no s ó l o el 
diario del partido L'Unitá, sino in-
cluso el mismo secretario general, 
Berlinguer. Lo mismo podría decirse 
del ilegal partido comunista de E s -
paña. El problema ha saltado, luego, 
a las conversaciones que celebran 
en Berlín los partidos comunistas è n 
preparación de una conferencia euro-
pea. La actitud frente a Portugal, 
apoyo o crít ica a Cunhal , ha sido 
otro de los elementos que han ser-
vido para diferenciar al grupo orto-
doxo (Rusia, Francia, Checoslova-
quia, Alemania), frente a los con-
testatarios (España, Italia, Rumania, 
Yugoslavia). 
E l p a r t i d o c o m u n i s t a 
No hay duda de que la d e f i n i c i ó n 
de la s i t u a c i ó n portuguesa en f u n -
ción de l a pugna entre dos partidos 
es uso p o l í t i c a m e n t e l e g í t i m o en las 
discusiones caseras. O t r a cosa es que 
sirva para anal izar l a real idad de 
aquel pa í s . Creemos que no. P a r a 
empezaç , y contra lo que suele a f i r -
marse, el P C P no posee u n a d i n á m i -
ca propia a l servicio de u n a estra-
tegia que, en o p i n i ó n de las dere-
chas, e s t a r í a encaminada a l a toma 
del poder a l estilo de u n a r e e d i c i ó n 
de golpe de P r a g a . A l r e v é s . E l p a r -
tido comunista p o r t u g u é s , que en l a 
clandestinidad c o n s t i t u í a uno de los 
baluartes del dogmatismo estalinis-
ta, se h a adaptado m e c á n i c a m e n t e y 
sm mayores reparos doctrinales a l a 
pol í t ica de las sucesivas fracciones 
dominantes en el seno del M F A . H a 
marchado a remolque de los mi l i ta -
res desde el 25 de abri l . E n u n p r i -
mer momento a b a n d o n ó l a termino-
K S * "rterto'. l a de su programa de 
i»65, « n o hay por qué hablar de 
d ic tadura» . M á s a t r á s quedaba l a 
condena de l a «^ ía mil i tar del put-
ehismo" que h a b í a formulado el 
mismo C u n h a l en su E n el camino 
hac ia l a victoria. E l P C P d e f e n d e r á 
en el momento moderado, espinolis-
ta, del M F A , u n a po l í t i ca de concor-
dia y a t r a c c i ó n de la p e q u e ñ a bur-
g u e s í a , cuyos intereses invoca varias 
veces paria oponerse a medidas que 
juzga pueden enemistarle contra l a 
r e v o l u c i ó n . E n vez de lucha de c l a -
ses, el P C no se cansa de predicar 
"en todos los sectores y a todos los 
niveles, l a c o m p r e n s i ó n mutua, el 
respeto y la c o l a b o r a c i ó n " . 
U n c a m b i o de r u m b o 
Tras la ca ída de Spíno la , adaptán-
dose a la radical ización del M F A , 
Cunhal aprueba todas las medidas 
que s e toman, incluso aquellas como 
las nacionalizaciones, que no figu-
raban en el programa inmediato del 
partido. Este « s e g u l d i s m o » respecto 
a los militares obedece no a un 
pretendido dogmatismo estalinista, a 
una postura t e ó r i c a independiente, 
en suma, sino a un mimetismo po-
l í t i c o / p r o d u c t o de una especial vi-
s i ó n del momento p o r t u g u é s , de un 
criterio pragmát i co que puede ser 
fatal para el propio partido. S ó l o en 
problemas a nivel local (cooperati-
vismo por ejemplo) o al plantearse 
el derecho a la existencia de los pro-
pios partidos, los comunistas portu-
gueses dieron pruebas, no excesiva-
mente vigorosas, de vida pol í t ica 
propia. Es difícil saber hasta d ó n d e 
e s t á dispuesto a llegar en su auto-
inmolac ión el PC p o r t u g u é s ; y hasta 
q u é punto Cunhal podría ser v íc t ima 
disciplinada de una nueva estrategia 
s o v i é t i c a en el flanco occidental de 
la OTAN. En todo caso, y llegado el 
punto l ímite , no e s t á excluida una 
reacc ión de autodefensa del partido 
apoyada en Octavio Pato, partidario, 
s e g ú n lo que se sabe, de una políti-
ca m á s independie/ite. Por el mo-
mento, el PC p o r t u g u é s juega con 
fuego. Su afán de aparecer como el 
m á s disciplinado seguidor de los 
militares, asegurando de paso sus 
centros de poder por todos los me-
dios frente a los socialistas, se de-
bería a una des f igurac ión pragmát ica 
y oportunista de su propia doctrina, 
para adaptarla a una s i tuac ión inédi-
ta, con un rigor y apl icac ión que pue-
de llevarle al autosacrificio. Convie-
ne recordar, por úl t imo, que la tan 
cacareada debilidad del PC es s ó l o 
relativa al área medi terránea: cual-
quier partido nórdico cons iderar ía 
una gran victoria ese 12 %, pensan-
do en los 0,6/0,7 % usuales por 
aquellas latitudes. 
E l p a r t i d o s o c i a l i s t a 
E l partido socialista h a mostrado, 
en cambio, u n a po l í t i ca mucho m á s 
independiente frente a l M F A . U n a 
t á c t i c a electoralista le h a llevado a 
asumir posturas apasionadamente 
anticomunistas desde muy pronto 
(uno de sus m á s considerables erro-
res, que seguramente h a b r á reforza-
do la p o s i c i ó n de C u n h a l frente a 
sus cr í t i cos ) . Por otra parte, el P S 
h a desarrollado una t á c t i c a encami-
nada, no tanto a seguir paso a paso 
los pronunciamientos pol í t icos del 
M F A cuanto a intentar provocar 
cambios en su equilibrio interno con 
a u t é n t i c o s actos de provocac ión . No 
otra cosa parece haber sido el apro-
vechamiento del incidente del P r i -
mero de Mayo, dentro y fuera de 
Portugal. No habiendo tampoco es-
catimado sus testimonios iniciales 
de a d h e s i ó n a l M F A , parece que el 
P S h a estado siempre atento a cua l -
quier v a c i l a c i ó n en su po l í t i ca para 
hacerle bascular en beneficio suyo. 
T r a s el 11 de marzo, Soares decla-
raba que "nuestro modelo socialista 
no es n i cubano, n i sueco, n i chino, 
n i ruso, sino el del M F A " ; sobre la 
base de que resultaba dudoso de que 
el M F A como ta l dispusiese de un 
modelo propio, esto equ iva l ía a una 
i n v i t a c i ó n a seguir el del propio Soa-
res que tampoco dijo nunca en q u é 
c o n s i s t í a el suyo. Efectivamente, t an 
s ó l o unos d í a s d e s p u é s , el diario B e -
públ i ca publicaba un nuevo ar t í cu lo 
bajo el significativo t í t u l o de " U n 
nuevo M F A " . donde se saludaba un 
posible abandono de las veleidades 
tercermundistas y del apoyo dema-
siado exclusivo a l P C P . E s de supo-
ner que los elementos m á s lúc idos 
del P S (y el P S no es só lo Soares 
de la misma manera que el P C no 
es só lo Cunhal ) sean conscientes de 
que el a u t é n t i c o peligro para el so-
cialismo en Portugal, no e s t á cons-
tituido por el partido comunista, s i -
no por las i n c ó g n i t a s que encierra 
la o r i e n t a c i ó n futura del M F A , só lo 
contrapesable por un frente c o m ú n 
de los partidos de izquierda, frente, 
hoy por hoy, que parece muy lejano. 
nado en la presidencia provisional 
de Spínola . Inmediatamente d e s p u é s , 
vino la - c a m p a ñ a de d inamizac ión 
cultural contra el o s c u r a n t i s m o » . 
Mandos y tropa se consideraron In-
vestidos de una m i s i ó n p e d a g ó g i c a 
y redentora. Se enfrentaron con el 
analfabetismo, el subdesarrollo y la 
miseria del Portugal del interior. En 
muchos casos la tarea p e d a g ó g i c a 
d e s e m b o c ó en una ayuda material, 
se construyeron caminos, escuelas 
y hasta cementerios. La comunica-
c ión directa, la confratern izac ión con 
los estratos m á s desamparados del 
campesinado p o r t u g u é s , fomentaron 
un socialismo e s p o n t á n e o , emocio-
nal y comunicativo, cuidadoso e in-
capaz al mismo tiempo de definicio-
nes po l í t i cas precisas. De condenar 
la «jerga de los partidos po l í t i cos» , 
incomprensible para sus oyentes, 
s ó l o había un paso a dudar de la 
utilidad de los mismos partidos, de 
sus divisiones y p o l é m i c a s . 
D i v i s i ó n p e r n i c i o s a 
En la revista « M o v i m i e n t o » , de las 
fuerzas armadas, se encuentran tex-
tos sobre a u t o g e s t i ó n yugoslava, la 
experiencia argelina, el Perú nacio-
nalizado, pero muy pocos o ninguno 
sobre las opciones reales en un ré-
gimen de partidos p o l í t i c o s . Rosa 
Cout ínhho sacar ía las consecuencias 
sociales de este apostolado a tra-
v é s del campo p o r t u g u é s , afirman-
do que el pa í s formaba parte del 
Tercer Mundo, y las consecuencias 
po l í t i cas , pidiendo neutralidad entre 
los dos imperialismos. M/lentras tan-
to, las premuras de los militares pa. 
ra poner manos a la obra en la ta-
rea de la r e c o n s t r u c i ó n de un nue-
vo Portugal (pues el respiro eco-
n ó m i c o es de dos a ñ o s ) parec ían 
tropezar con p o l é m i c a s y elecciones. 
La c a m p a ñ a de d inamizac ión tiene 
que haber revelado a los militares 
la débil implantación de los apara-
tos de los partidos, fuera de los nú-
cleos urbanos; sus é x i t o s iniciales 
tienen que haber alentado una espe-
ranza de transformar en algo perma-
nente esta unión pueblo-e jérc i to , 
sentida para muchos como compen-
s a c i ó n de la «labor civilizadora fa-
llida en Ultramar». Y vienen, enton-
ces , las declaraciones explosivas de 
Otelo Saraiva de Carvalho el 17 de 
mayo al semanario Expresso: las lu-
chas de partidos, dice el Jefe del 
C O P C O N . «provocan perniciosos 
efectos de div is ión entre las masas 
de trabajadores» , pero es de esperar 
que «el dinamismo revolucionario 
del MFA los rebase, provocando su 
muerte natural», al transformarse el 
mivimiento militar en un « m o v i m i e n -
to de Liberación Nacional» . Captada 
por é s t e la base popular, s e r í a or-
ganizada en comisiones de barrio. 
E l M . F . A . 
De todos es sabida la c o m p o s i c i ó n 
inicial del MFA y los compromisos 
que resultaron en beneficio de un 
punto de partida moderado, encar-
que podían dar cuerpo real a la 
unión pueblo-e jérc i to . Lo que el 17 
de mayo era una mera dec larac ión 
de intenciones, se t rans formó, dos 
d í a s d e s p u é s , en una clara amenaza. 
A c o n t - e c i m i e n t o 
d e c i s i v o 
Pues el 19 de mayo el aconteci-
miento decisivo, no lo constituye e l 
comienzo de las peripecias del diario 
R e p ú b l i c a , sino el resultado de l a 
r e u n i ó n en la base n a v a l de Alfeite 
de l a asamblea del M F A : los mi l i ta -
res proponen la c r e a c i ó n de u n mo-
vimiento popular propio; el peligro 
para la existencia de los partidos es 
claro. E l objetivo, siguiendo las ideas 
de Carvalho , es e l de neutralizarlos 
a i s l á n d o l o s de la base. Pero el pro-
yecto encierra otro riesgo, de m a -
yor transcendencia que u n eclipse 
temporal de los partidos: no hay 
muestras de que ta l movimiento de 
base exista a escala nacional y de 
que el E jérc i to tenga que l imitarse 
a encauzarlo, a encarnarlo en u n 
organigrama^ A t r a v é s de todo P o r -
tugal el movimiento t e n d r í a que ser 
dispuesto desde arr iba por u n e j é r -
cito imbuido de su tarea redentora 
y naturalmente enemigo de "discu-
siones" paralizantes. E l resultado 
p o d r í a ser el burocratismo y l a sus-
t i t u c i ó n de las ideo log ía s po l í t i cas 
concretas por el culto s i m u l t á n e o de 
la eficacia y del sentimiento, la de-
fensa de un socialismo puro y duro, 
a l abrigo del "peligroso" escepticis-
mo de los civiles, recluidos en sus 
funciones de asesores t é c n i c o s . Pos i -
blemente, h a y a que contemplar en 
esta perspectiva l a ofensiva actual 
contra el M B P P . L a s escasas asocia-
ciones e x p o n t á n e a s de base e s t á n 
inspiradas por grupos izquierdistas, 
especialmente m a o í s t a s . A l e j érc i to 
le i n t e r e s a r í a depurarlas antes de 
proceder a su r e o r g a n i z a c i ó n . Sobre 
este fondo todo cobra su verdadera 
d i m e n s i ó n , incluido el t an llevado y 
t ra ído asunto del R e p ú b l i c a . 
L a c u e s t i ó n c l a v e 
La c u e s t i ó n clave en Portugal re-
side en el rumbo que vaya a adop-
tar el M F A y en la medida en que, 
tanto el PC como el PS. se plieguen 
o lo combatan. Y esta c u e s t i ó n cla-
ve e s t á rodeada de oscuridades, 
pues las sesiones de la asamblea 
del MFA se realizan a puerta cerra-
da. Típica democracia interna que 
teme mostrar sus naturales divisio-
nes, o b s e s i ó n c á s t r e n s e por la uni-
dad sin fisuras frente al mundo civil 
lleno de « e g o í s m o s part id i s tas» . Pue-
de estar tranquila la derecha euro-
pea: Portugal no e s t á amenazado de 
un r é g i m e n de « d e m o c r a c i a popular». 
Pero esperemos que la izquierda no 
tenga que recurrir a su ejemplo pa-
ra mostrar los peligros que encie-
rra cualquier s o l u c i ó n para salir del 
fascismo prescindiendo del instru-
mento democratizador que suponer 
los partidos po l í t i co s . Este e e¡ 
riesgo y la e n s e ñ a n z a m á s importan-
te de la actual s i t u a c i ó n portugue-
s a : todo remite al problema de las 
libertades; o. dicho de otro modo, 
a la necesidad de permanencia de 
los partidos y de una m e c á n i c a po-
lítica que potencie su protagonismo 
como único v e h í c u l o adecuado para 
la part ic ipación del pueblo en el pro-
ceso revolucionarlo. 
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'/os BstuQKî  de y. er: re: 
'....«'.tp, 1 irefKjOirifeS:;, a cosa ; 
a r ;.. in rea ta 
•.as, d; . • wKt 
IS : iSii 
nés , ; . c o p i o 1::ab:ia;;:: r ex io . rva í 
. ; a: 
Tóz - ^ \Hjommm han 
ia:;iii dSíUijicuija ,.¡1:, a; , • ,, ; 
;!;:::I(::'1,,I!T.TO:: A!^í1.}A||Íí¡^|fjfr i,>;:,o m% 
, • , 
' ; ...ra 
d í - a r ü . ^ u e ;/a a pTi;0\a„!i„ic.:1';ón: 
a-
àe colofrií lisfvic ;.i t é * ! : • ¡biela 
de ea ; • 
za y : -desprès ; . r i aaacia^, 
cusííçri-; que se ye; f s i ta chene?. 
'ai • • .'a:;. ajon-ia,. 
'"i' ^ m . qu'Pnarr iñcmtrm o sû . 
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F A Y O N : P R O B L E M A S E T E R N O S 
• La industria, cerrada 
• La estación, sin autobús 
E l pasado 20 de mayo la Asociación de Cabezas de Familia 
de Fayón, presentaba en el Ayuntamiento de esa localidad un 
escrito pidiendo la definitiva implantación de una industria que, 
con sus puestos de trabajo, evite la total desaparición del pue-
blo; que se establezca un servicio de autobús hasta la estación 
del ferrocarril y que se responda ante los vecinos del destino 
final de los cinco millones de pesetas que en su dia se entre-
garon para la puesta en marcha de la industria. 
Cuando la Empresa Nacio-
nal Hidroeléctrica del Riba* 
gorza (ENHER) construyó la 
presa de Ribarroja, aguas 
abajo de la de Mequinenza, 
inundó por completo el viejo 
pueblo dé Fayón igual que 
había hecho desaparecer par-
te del casco urbano y la to-
talidad de las minas de Me-
quinenza. AI cerrarse éstas se 
acabó también el principal 
medio de trabajo de los ve-
cinos de Fayón: el transpor-
te fluvial del lignito desde las 
minas hasta el ferrocarril. Por 
esta razón y a pesar de que 
en este caso no se plantearon 
los problemas de Mequinenza 
de trasladar a unos vecinos 
si y a otros no —al desapa-
recer por completo el viejo 
pueblo E N H E R tuvo que 
construir otro completo—, el 
porvenir de los fayonenses 
quedaba más que en entre-
dicho. 
S E BUSCA 
UN INDUSTRIAL 
E l 26 de julio de 1967 se 
firmaba un convenio entre 
el Ayuntamiento, que actuó 
sin consultar para nada al 
pueblo, y ENHER. E n él se 
estipulaba que esta empresa 
entregaría cinco millones de 
pesetas para la puesta en 
marcha de la prometida in 
dustiia —las naves ya cons-
truidas, junto con el solar 
estaban valoradas en unos 
seis millones y medio—. A 
cambio quedaba libre de su 
compromiso de establecer un 
servicio de autobuses entre 
el pueblo nuevo y la esta-
ción, que ahora quedaba a 
seis kilómetros de distancia, 
cuando en el pueblo viejo es-
taba en el mismo casco ur-
bano. 
E l alcalde de Fayón, don 
José Vilanova Castarlenas, 
buscó un industrial que qui-
siera poner en marcha las 
naves vacías, llegando a un 
acuerdo con don Alfredo 
Pons Valls, un pequeño in-
dustrial textil de Olesa de 
Montserrat que, por cierto, 
había hecho suspensión de 
pagos poco antes. Con la es-
critura de las naves en la ma-
no y los cinco millones de 
ENHER, consiguió un prés-
tamo del Banco de Crédito 
Industrial por valor de otros 
15 millones, montó irnos 80 
telares y la industria empe-
zó a funcionar. Sin embargo 
las cosas no marcharon nada 
bien. Al parecer, la mitad de 
los telares ni siquiera llegó 
a funcionar y un año después, 
aunque la empresa no cam-
bió de nombre, se dijo que 
la había traspasado a unos 
argentinos. Mientras tanto 
no había devuelto al Ayunta-
miento ni un céntimo de los 
cinco millones que éste le 
prestara (en el acto de con-
cesión se estipulaba que de-
bía devolver un millón al año 
de recibir el dinero y el res-
to en un período máximo de 
cinco años, pagando además 
el 5 % de interés anual). Fl-
nalmente la empresa se es< 
fumó en el aire. Los alrede-
dor de 75 obreros siguieron 
acudiendo al tajo todavía 
durante un mes pero, final-
mente, dejaron sus puestos. 
FAYON DESAPARECE 
Han pasado más de dos 
años desde entonces y nada 
ha cambiado en Fayón. La in-
dustria sigue cerrada y nadie 
sabe en qué situación se en-
cuentra. Pudiera ser que es-
tuviera embargada, pues en 
la puerta hay algunos precin-
tos, pero lo cierto es que úl-
timamente han entrado y sa-
lido libremente algunos otros 
industriales que han ido' a 
verla. De los antiguos obre-
ros unos han emigrado, otros 
van tirando contratados por 
las constructoras que traba-
jan en Mequinenza o en la 
central nuclear de Aseó; ha-
ce tiempo ya que dejaron de 
percibir el subsidio de paro. 
Fayón, poco a poco, desapa-
rece como pueblo vivo. Llegó 
a tener 1.200 habitantes, aho-
ra no llegarán a 500. 
Otra consecuencia del cie-
rre de la fábrica ha sido la 
suspensión del servició de 
transporte con la estación, 
que se realizaba por cuenta 
del industrial. En efecto, co-
mo inicialmente los cinco 
millones que le habían sido 
entregados estaban destina-
dos a cubrir este servicio, se 
hizo cargo del mismo, pero lo 
abandonó al marcharse, de-
jando incluso al parecer una 
deuda de más de medio mi 
Uón de pesetas al transpor 
tista que lo realizaba. Los ve 
cinos de Fayón, sin comerlo 
ni beberlo, se han encontra-
do sin trabajo, incomunica-
dos y con un futuro más que 
pesimista. Y todo ello en 
aras de las necesidades na-
cionales —se les dijo—, aun-
Los vecinos tuvieron que abandonar sus casas en barca; ENHER, 
por lo visto, no podía esperar. La s o l u c i ó n de los problemas de 
Fayón, sigue pendiente 15 a ñ o s d e s p u é s . . . 
que más exacto sería afirmar 
que de las conveniencias de 
una empresa, ENHER, que 
no ha reparado —el ejemplo 
de Mequinenza es bien pa-
tente— en los costes sociales 
y humanos de su actividad. 
¿Y E L AYUNTAMIENTO...? 
Y, también como en Me-
quinenza, en Fayón nos en-
contramos con un Ayunta-
miento que, con su alcalde 
(que lo es desde hace unos 
diez años) al frente, no se 
han preocupado de reivindi-
car los derechos de su. pue-
blo. Hasta tal extremo que 
los propios vecinos han teni-
do que organizarse en una 
Asociación de Cabezas de Fa-
milia para luchar por lo que 
un día fue suyo (el derecho 
al trabajo, a la seguridad, al 
futuro) y que entre unos y 
otros les han arrebatado. Por 
supuesto que las autoridades 
municipales no han dado nin-
guna facilidad a la Asocia-
ción, que sólo tras muchos 
esfuerzos consiguió que se 
creara una comisión com-
puesta por dos representan-
tes del Ayuntamiento, dos de 
la Hermandad, dos de la Aso-
ciación y dos del Consejo Lo-
cal para resolver los proble-
mas pendientes. Pero el últi-
mo relevo de gobernadores 
civiles de Zaragoza trajo apa 
rejada la disolución de esta 
comisión. 
Y a los problemas del tra-
bajo y el transporte hay que 
añadir los de Hacienda —to* 
davía están pagando los an-
tiguos propietarios la contri-
bución de las tierras que 
inundó el pantano hace más 
de diez años—, los que plan-
teará el servicio de distribu-
ción de aguas el día que ten-
ga que ser mantenido por el 
Ayuntamiento, los que origi-
n a el retraso en la entrega 
de las escrituras de propie-
dad de las viviendas del pue-
blo nuevo, etc. 
Todo un ejemplo, uno más, 
del «sentido social» de algu-
nas empresas del Instituto 
Nacional de Industria y de 
la «honda' preocupación» de 
los organismos de la Admi-
nistración del Estado por los 
problemas de un pueblo, al 
que un día —para que al-
guien pudiera obtener sabro-
sos beneficios de los kllowa-
tios producidos— se le qui-
t ó todo a cambio de... prác-
ticamente nada. 
L . G. P. 
ÁZUÁRÁ: 
P I N T A D A S 
Y D E T E N C I O N E S 
E l pasado d í a 6 el Juzgado Mil i tar 
n ú m e r o 5 de Zaragoza puso en l i -
bertad a J . A . F . Z . , de 19 a ñ o s de 
edad, estudiante de Derecho y J . M . 
L . Z., de 16, alumno de quinto c u r -
so de bachillerato, vecinos ambos 
de Azuara . L o s dea h a b í a n sido de-
tenidos por l a G u a r d i a C i v i l el 31 
de mayo, acusados de ser autores de 
una "p intada" contra estas fuerzas 
de orden públ ico . E n A z u a r a e x i s t í a 
h a c í a tiempo u n notable desconten-
to pcar e l elevado n ú m e r o de multas 
que v e n í a n imponiendo tres n ú m e -
ros del destacamento de A z u a r a 
(2.000 pesetas por dejar u n perro 
suelto en la calle, o por v ia jar tres 
labradores en u n mismo tractor, 
etc.). E n l a madrugada del d ía 31 
^parecieron pintadas con spray a l -
gunas frases contra estas multas y 
la G u a r d i a Civ i l , as í como varios 
carteles confeccionados a mano, en 
el mismo sentido. Cuando la fuerza 
p ú b l i c a detuvo a los dos muchachos, 
numerosos vecinos fueron c o n g r e g á n -
dose en las calles del pueblo en ac -
titud de protesta, mientras el a lca l -
de y el p á r r o c o dialogaban con el 
teniente Jefe de l í n e a que h a b í a acu-
dido con refuerzos de Belchite y C a -
r i ñ e n a . F ina lmente el Jefe de l a fuer-
za a c u d i ó a hablar con los vecinos, 
que le expusieron abiertamente sus 
quejas, as í como su solidaridad con 
H O T E L 
C O N D E A Z N A R 
J A C A 
los detenidos, que fueron mostrados 
p ú b l i c a m e n t e en perfecto e s t a d o . 
Aquella misma noche ambos fueron 
trasladados a Belchite y, a la m a ñ a -
n a siguiente, a Zaragoza, donde que-
daron a d i s p o s i c i ó n de l a autoridad 
Judicial mil i tar que los h a puesto f i -
nalmente en libertad s in fianza. E n 
el auto de procesamiento que se les 
h a entregado a los dos, se les acu-
sa del presunto delito de injurias a 
institutos militares, previsto en el 
ar t í cu lo 317 del Código de Just ic ia 
Mil i tar. L a pena m á x i m a que puede 
serles aplicada por este delito es 
la de seis a ñ o s de cárcel . 
EJEA: 
N U E V O G R U P O 
C U L T U R A L 
131 grupo " A R B A " es u n a entidad 
cultural , independiente de todo or-
ganismo oficial, que intenta fomen-
tar u n a serie de e s t í m u l o s que hoy* 
por hoy no existen en EJea , o a l 
menos no en la medida que s e r í a 
necesario. No trata tanto de hacer 
actos como de crear una a t m ó s f e r a 
en la que l a gente se encuentre a 
gusto y sea capaz de dar lo mejor 
de s í a l conjunto de la p o b l a c i ó n . 
L o s cauces por los que piensa dis-
curr ir son fundamentalmente cine. 
teatro, conferencias, recitales, etc., 
aunque s in excluir a priori otros 
que las circunstancias indicasen co-
mo i d ó n e o s . 
P iensa t a m b i é n que por l a cer-
c a n í a a Zaragoza, por l a p o b l a c i ó n 
de E J e a y otros motivos, el fun-
cionamiento del grupo " A R B A " po-
d r í a ser u n paso de alguna impor-
tancia en la d e s c e n t r a l i z a c i ó n de la 
cultura que hoy se da en Zaragoza 
capital con detrimento del resto de 
la provincia. Legalmente, el grupo 
" A B B A " es una s e c c i ó n fi l ial del 
Club b i n e Mundo de Zaragoza y 
h a establecido su domicilio en l a 
calle de Los Sitios, 1, de EJea . 
Como primer acto tras reciente 
nacimiento o r g a n i z ó u n a F e r i a del 
L i b r o los pasados d í a s 7 y 8. 
ALCAÑIZ: 
¡ V A Y A 
S I H A Y 
C O M A R C A ! 
Poco d e s p u é s de haber celebrado 
u n a S e m a n a Aragonesa espectacular, 
como pocos recuerdan, en Alcañ iz , l a 
T i e r r a B a j a h a vibrado con a u t é n t i -
ca fuerza en u n a r e u n i ó n en B e l -
monte de M e z q u í n de gentes de to-
d a la comarca. Unos trescientos o 
cuatrocientos coches l levaron has ta 
el hermoso pueblecito y a en aires 
del Maestrazgo, a un mi l lar aproxi-
mado de personas. Se trataba de 
una r o m e r í a organizada por el a r c i -
prestazgo de A l c a ñ i z y en l a que 
varios seglares presentaron y d iscu-
tieron —con muchas y Jugosas i n -
tervenciones en el coloquio— el te-
m a de l a reconc i l i ac ión . U n p ú b l i c o 
variado, animoso, Inquisitivo, en el 
que incluso se sumaron varios guar-
dias civiles de paisano, muy correc-
tos en todo momento y muy aten-
tos a todo. L a mult i tudinaria comi-
da, los cantos, l a alegre convivencia 
suscitada, h a n dejado en todos u n a 
gran s a t i s f a c c i ó n y ganas de que se 
repita. Y l a s e n s a c i ó n , confirmada, 
de que ¡ v a y a s i hay comarca en l a 





En el ú l t imo A N D A L A N a p a r e c í a un art ícu lo titulado « N o eran moli-
nos à& viento: son r e g i o n e s » , cuya idea me parece muy oportuna, pero 
quiero contestar a una frase que me parece m á s propia de la « i d e o l o g í a 
del Heraldo» y que no comparto en modo alguno. Dice la frase: «Los gra-
v í s i m o s problemas planteados... por la pérdida del c a r á c t e r regional de-
bido a la c o m p a r t i m e n t a c i ó n asfixiante en provincias y a su rival idad». 
Aun a sabiendas que es un tema p o l é m i c o , de muchas horas y p á g i n a s , 
creo que merece la pena insistir algo en é l . 
Resulta un t ó p i c o hablar de la artificiosidad de la d iv i s ión provincial 
e s p a ñ o l a , cuando tan poco s e ha estudiado y meditado sobre el tema, 
y m á s al cabo de cas i 150 a ñ o s desde que se produjera. Por ejemplo, 
falta un estudio h i s t ó r i c o de la d iv i s ión provincial en España en r e l a c i ó n 
con las diversas alternativas y momentos p o l í t i c o s . E s a d i v i s i ó n provincial 
que es , por otra parte, anterior a la apar ic ión de los nacionalismos, y 
que posteriormente se mantiene y refuerza con la excusa de evitarlos. 
No s e puede caer en s implismos f á c i l e s , y e s preciso considerar el 
problema con cierto cuidado y desde muchos á n g u l o s de vista. Las obras 
de S e b a s t i á n Martín-Retort i l lo , Mario Gaviria , E l í s e o Bayo, J o s é Car los 
Mainer, y otros, por citar algunas de las mentes m á s l ú c i d a s del A r a g ó n 
actual, en re lac ión con el problema y sus efectos en A r a g ó n , ya en s u 
aspecto de doctrina administrativa, ya urbanís t i ca , ya agr íco la y campe-
sina, ya de historia social , me parecen m á s que expresivas en tanto en 
cuanto evitan los f á c i l e s s implismos. No se puede pretender e jercer el 
regionalismo —con la bandera burguesa— desde la ciudad-estado de Zara-
goza. No me cabe imaginar una Anda luc ía con la mitad de su p o b l a c i ó n 
en Sevil la y la otra mitad desperdigada en la r e g i ó n sin d iv i s ión provin)-
cial alguna, ni me cabe algo similar de Gal ic ia , Cata luña , el País Vasco , etc. 
La pérdida del c a r á c t e r regional de Ariagón s e debe en una gran 
parte a la b u r g u e s í a aragonesa, especialmente a la zaragozana, que no 
supo s e r liberal y d e m o c r á t i c a cuando pudo y d e b i ó , en su tiempo, de-
fendiendo la (su) R e g i ó n . E s e s a b u r g u e s í a que concentra y acumula, 
que se calla o habla a medias del trasvase, que esquilma lo que puede, 
la que no ha sabido hacer Provincia y R e g i ó n . E s e sa b u r g u e s í a zarago-
zana —tan a r a g o n é s cuando de sacar tajada se trata— la responsable de 
que no haya r e g i ó n , y aun tan inepta (por ejemplo ni se anuncia en 
«Anda lón») , la que querría un A r a g ó n bien centralizado y sin provincias. 
Cuando de meter el pico o la garra en el ahorro, la luz, el agua, la mano 
de obra, la tierra, el turismo o lo que sea de la provincia de Huesca se 
trata, s e hace m á s baturra que el t í o Jorge. No s e puede hablar a la 
ligera, por tanto de la o r g a n i z a c i ó n local e s p a ñ o l a ; ni tiene nada que 
ver para el reconocimiento de la personalidad jurídica a la R e g i ó n la 
d iv i s ión en provincias. Está resultando divertido ver c ó m o la misma bur-
gues ía* zaragozana empieza a hablar de r e g a d í o s en la R e g i ó n , cuando ha 
tenido todo el Ebro en sus morros, y cuando A r a g ó n se desintegra. E s 
la misma b u r g u e s í a que se c o m e r á las huertas de Villamayor. 
En la provincia de Huesca s e e s t á n produciendo tres f e n ó m e n o s , in-
diciarlos e importantes que creo que viene al cuento s e ñ a l a r l o s : 1.° La 
cada vez mayor conciencia y necesidad de la unidad provincial. 2.° L a ur-
dimbre equilibrada de sus comarcas bien s e ñ a l a d a s y establecidas, y 
3.° El innegable c a r á c t e r a r a g o n é s y regional de todo ello y, de toda la 
provincia, como muchos ejemplos io pod ían demostrar con facilidad. Esto 
—entre otras cosas— demuestra que A r a g ó n es m á s complejo de lo que 
parece y que no se puede simplificar sin ton ni son. La rivalidad de la 
que s e había e s t á bastante superada, aunque demuestre por otro lado que 
la gente « d e f i e n d e » su t ierra. Simplismo s e r í a t a m b i é n el achacar el 
subdesarrollo de Huesca a Zaragoza, cuando es una realidad que tantos 
cac iques o scenses han echado a perder muchas iniciativas y oportuni-
dades. La solidaridad entre ios pueblos y ante s u s problemas y s u s 
luchas, creo que debe s e r el primer pilar para es ta r e g i ó n , para es ta 
r e g i ó n que existe (aunque no lo crean en las Cortes ) y que se e s t á 
haciendo. 
D O S H O M B R E S Y U N D E S T I N O 
Parece que e s t á llegando y a el f ina l del con-
flicto que h a tenido con los á n i m o s soliviantados 
a toda la p r o f e s i ó n p e r i o d í s t i c a de B a r c e l o n a y 
parte de l a nacional . Llegando el f ina l de u n a 
revista como portavoz y representante de u n a C a -
t a l u ñ a muy concreta y definida. A part ir de l a 
m a r c h a de N é s t o r L u j a n y de los, m á s o menos, 
cuarenta escritores y periodistas que c o m p o n í a n 
el equipo de la ú l t i m a etapa de "Destino", é s t a 
y a no s e r á la misma. Prescindiendo de los fuegos 
de artificio, t í p i c o s por otra parte, por dolorosos 
que sean, que h a n subrayado el cambio de l í n e a 
ideo lóg i ca , el hecho claro y concreto es que el se-
manar io m á s representativo de u n pensamiento 
muy enraizado, en la r e g i ó n ca ta lana h a pasado 
a otras manos. Y , por lo visto, es per a q u í por 
donde h a y que buscar el motivo de todo el con-
flicto. 
E l acceso a u n a parte muy importante de accio-
nes de "Publicaciones y Revistas , S. A . " , editora 
de la revista, de B a n c a C a t a l a n a , es, a l parecer, 
la r a z ó n de l a d i m i s i ó n de L u j a n , del despido de 
Carlos P é r e z de Bozas, redactor jefe, y de l a d i -
m i s i ó n , casi en bloque, de cuarenta colaboradores 
de la misma. S e g ú n c í rcu los bien informados se 
t r a t a r í a de u n desacuerdo total entre Jord i P u j o l 
(hombre fuerte de B a n c a C a t a l a n a y part idario de 
la i m p o r t a c i ó n p a r a E s p a ñ a del s istema p o l í t i c o 
sueco) y l a l inea mantenida por N é s t o r L u j a n y 
sus colaboradores. Enfrentamiento traducido, en 
un principio, en interferencias de l a empresa en 
funciones que eran exclusivas de l a d i r e c c i ó n pe-
r i o d í s t i c a , y que motivaron l a d i m i s i ó n de L u j a n , 
y, posteriormente, en el despido de P é r e z de R o -
zas. Y azuzado, t a m b i é n , por el sector m á s r e a c -
cionario de los escritores que colaboran en l a 
p u b l i c a c i ó n , encabezado por J o s é P l á . 
L a s razones de l a empresa no parecen sino 
meras excusas p a r a just i f icar lo que, p a r a a lgu-
nos, parece injustif icable. Comenzando por e l t a n 
t r a í d o y llevado a r t í c u l o de J o s é Kamoneda , en 
el que é s t e cr i t ica a l i legal P . S . O . E . y que l a e m -
presa considera desacertado. Respecto a este a s u n -
to puede ser esclarecedor el hecho de que l a r e -
vista no publ icara l a r é p l i c a que, s e g ú n fuentes 
cercanas a la i legal o r g a n i z a c i ó n , m a n d a r o n dos 
dirigentes del mismo. L o que q u i z á s d e s v i r t ú e l a 
act i tud negativa de la empresa ante u n a r t í c u l o 
que por otro lado no s u p o n í a m á s que u n a repe-
t i c i ó n de la m i s m a t e o r í a que ciertos c í r c u l o s ofi-
ciales y, t a m b i é n , extraoficiales- mant ienen con 
m u c h a insistencia. L o mismo que el peligro a n u n -
ciado de " c o m u n i s t i z a c i ó n " o de mantener " u n a 
l í n e a autor i tar ia" . O que el art iculo no publicado 
de Alfonso Carlos C o m í n sobre las elecciones s i n -
dicales que ahora se puede leer en l a revis ta 
" T r i u n f o " . 
Simples excusas que desvian, o pretenden des-
viar , l a a t e n c i ó n del hecho de que J o r d i P u j o l 
(o B a n c a C a t a l a n a , p a r a el caso es lo m i s m o ) , 
h a entrado en l a propiedad de "Destino", y que 
el citado s e ñ o r tiene u n a i d e o l o g í a no compatible 
con la del y a anterior equipo que insp iraba l a r e -
vista. L a p o s i c i ó n centro-derecha del banquero, a 
la que quiere dar u n mat iz cata lanis ta , no p o d í a 
casar con l a apertura que se respiraba e n " D e s -
tino", donde v e í a n publicados sus trabajos perso-
nas de muy distintas procedencias, donde N é s t o r 
L u j a n h a b í a hecho u n m a g n í f i c o trabajo de c a -
t a l i z a c i ó n , en u n c l i m a muy respetuoso con todo 
tipo de opiniones. 
Como ya se anunció a nues-
tros lectores, ANDALAN va-
ría sus tarifas de suscripción 
(que podrán ver en otro lu-
gar de este número), a par-
tir del 15 de junio. Las tari-
fas, no obstante, siguen sien-
do moderadas, por lo que es-
peramos aumente como has-
ta el momento el número de 
nuestros 4.000 suscriptores. 
ANDALAN necesita su apoyo. 
SUSCRIBASE AHORA 
Le recordamos que la sus-
cripción de apoyo es a par-
tir de las 1.000 pesetas anua-
les. 
J. L. M. 
MNlalás 
A T R E I N T A AÑOS © © G © 
El año 1945 algunos españoles 
—no todos, desde luego— celebra-
ban la victoria de las armas alia-
das sobre las potencias del Eje. 
Era el final de la segunda guerra 
mundial y más de uno creyó 
—aunque por poco tiempo— que 
aquel triunfo era propio. Las anéc-
dotas que todavía se cuentan van 
de lo trágico a lo entemecedor: 
quien recuerda haber sido abofe-
teado públicamente por no saber 
ocultar una efímera sonrisa de 
triunfo, quien evoca un clandes-
tino brindis con champán; quien 
los rumores confusos de noticias 
eufóricas llegadas de México o de 
París. 
Treinta años más viejos, en este 
1975, a todos los que vivieran el 
verano del 45 les empieza a pare-
cer bastante obvia por qué no lle-
garon ciertas «liberaciones» que 
se asociaban con el chicle, la mú-
sica del Glenn Miller y las sonri-
sas de dentífrico (tan importantes 
en un país aterrado por el piojo 
verde). Treinta años más- viejos 
todos, el presidente Gerald Ford 
y su secretario Kissinger intentan 
metemos de matute en una OTAN 
que pretende afectar, ante nues-
tra facha poco «homologable», 
ciertos pudores de virginidad de-
mocrática. Y muchos de quienes 
creyeron que en la cancillería de 
Berlín murieron las esperanzas de 
Europa son los compatriotas que 
ahora nos invitan a aceptar la 
mercancía militar averiada: de-
fender una civilización occidental 
sospechosamente parecida a la 
que, entre otras muchas cosas, se 
derrotó militarmente en 1945. 
LAS COSAS S E ACLARAN 
A los treinta años nada está ya 
claro, aunque contradictoriamente 
muchas cosas empiecen a estarlo. 
Por ejemplo, el temor y el cálcu-
lo con el que americanos e ingle-
ses veían la fuerza adquirida por 
comunistas y socialistas en las 
Resistencias nacionales de los paí-
ses todavía ocupados- por el Eje, 
frente a la debilidad y la corrup-
ción de las alternativas propuestas 
desde Londres o Washington. Se 
empieza a ver por qué primero 
se demoró y luego se precipitó la 
apertura del «segundo frente» eu-
• 
• 
uoar eoicioies, s. a. 
EL PODER ECONOMICO EN ESPAÑA. 1939-1970. 
Carlos Moya. — P.V.P. 280 Ptas. 
Estudio s o c i o l ó g i c o de las é l i t e s protagonistas de la 
vida e c o n ó m i c a e s p a ñ o l a : aristocracia financiera, gesto-
res militares y tecnocracia, arrancando desde la g é n e s i s 
del capitalismo e s p a ñ o l en la Res taurac ión . 
LOS ORIGENES DEL FASCISMO EN ESPAÑA 
Manuel Pastor. — P.V.P. 160 Ptas. 
Estudio h i s t ó r i c o de las singularidades de nuestro fas-
c ismo inicial, especialmente centrado en sus aspectos 
Ideo lóg i cos .^ 
IDEOLOGIA Y ENSEÑANZA DE LA ARQUITECTURA ÉN LA 
ESPAÑA CONTEMPORANEA. 
Dirigido por Antonio Fernández Alba. — P.V.P. 290 Ptas. 
S o c i o l o g í a de la e n s e ñ a n z a e ideo log ía de la arquitec-
tura en nuestro pa í s en tanto condiciona el trabajo prác-
tico del arquitecto e s p a ñ o l . 
LIBERALISMO Y SOCIALISMO: PROBLEMAS DE LA TRAN-
SICION, EL CASO CHILENO. 
Enrique Tierno Galván, J . 
P. V. P. 2S0 Ptas. 
Garcés, N. Lechner y otros. — 
La p r á c t i c a chilena e v i d e n c i ó distintas opciones respec-
to al cambio del s is tema pol í t i co , i o s autores se plantean 
en el presente libro las m á s importantes. 
• EL SOCIALISMO Y LA ESPAÑA OFICIAL. PABLO IGLESIAS, 
DIPUTADO A CORTES. 
M.« Teresa Martínez de Sas (en preparación). 
ropeo en Normandía, destinado a 
aliviar la carga bélica de la URSS 
pero, mucho más, a ganarle la 
irrefrenable carrera hacia Berlín. 
Se habla ya de los pactos que hi-
cieron a los soviéticos cruzarse 
de brazos en aquellas zonas don-
de no tenían asignada influencia 
directa, así fuera al precio de una 
represión anticomunista, actitud 
que, como quince años antes, 
crearía una seria crisis de con-
fianza en el porvenir de la revo-
lución universal. Se sabe cómo se 
preparó la hegemonía cristiano-
demócrata en Italia, aunque fuera 
confiando a la maffia siciliana-
norteamericana el gobierno local 
de ciertas zonas «liberadas». Se 
intuye cómo los aliados occiden-
tales negociaron con Alemania al 
margen de la rendición incondi-
cional y cómo una estrategia de 
bombardeos militarmente inútiles 
preparaba las bases del «milagro 
económico» occidental de los años 
cincuenta y las ruinas calcinadas 
de la zona oriental. Se habla ya 
de cómo Estados Unidos se reser-
vó el Pacífico,' abandonando pri-
mero a China y consagrándose a 
preparar la nueva función del Ja-
pón de postguerra en la estabili-
dad política de Extremo Oriente, 




La historia se repitió. Tras las 
guerras contra Napoleón, vinieron 
las sonrisas de Viena y el cuida-
doso montaje de la Restauración, 
hecho de un cálculo de hegemo-
m'as y vigilancias. Tras la segunda 
guerra mundial —y ya en su mis-
mo transcurso— se previno el re-
greso de los dos grandes proble-
guas rivalidades. Estados Unidos 
se encargó de volver al orden a 
una Hispanoamérica que, al ca-
lor de la guerra, se había desman-
dado en una proliferación de re-
gímenes sociales-populistas y to-
dos juntos se dispusieron a con-
trolar el estallido de la emanci-
pación colonial que había de ga-
rantizar nuevas zonas de estabili-
dad política y, sobre todo, una 
incorporación incondicional a la 
economía de mercado que preci-
saban los campos y las fábricas 
en plena producción. ¿Cómo que-
jarse de una victoria que se sal-
daba con perjuicios económicos 
tan escasos para el volumen de 
la contienda? ¿Cómo no adherir a 
la gigantesco coartada del «antico-
munismo» y a una de las más 
repugnantes campañas de propa-
ganda que ha conocido el mundo? 
¿Qué importaba que una veintena 
de criminales de guerra, juzgados 
en Nuremberg, pudieran argüir 
ante sus jueces con razones muy 
similares a las que justificaban 
su condena a muerte? Pero no 
importaba: treinta años después 
—y, a veces, muchos menos—los 
coroneles depurados por la desna-
cificación serían generales de la 
OTAN y los industriales que lle-
naron los bolsillos de Hitler y 
del general Tojo negociarían con 
los capitalistas americanos que 
fundaban hospitales para sus com-
patriotas malheridos. 
¿YA NO HAY FASCISMO? 
Treinta años sin inocencia po-
sible... Se dijo haber derrotado al 
fascismo, pero ¿qué nombre reser-
vamos entonces para MacCarthy, 
responsable del trágico final de 
la izquierda rooseveltiana? ¿Cómo 
mas de los años treinta: la çonflic-
tividad política que se plasmó en 
los Frentes Populares y el riesgo 
de inflación económica que podía 
conducir a otra crisis como la de 
1929. La solución estribaba en el 
reconocimiento de la hegemonía 
de los Estados Unidos —con la 
compañía de una Inglaterra fide-
lísima— y en la coartada de una 
alianza militar que anulara, fren-
te a un enemigo común, las anti-
calificar al salazarismo, a la Tur-
quía de Menderes o a la Grecia 
de Papadopoulos? ¿Qué ha sido 
sino cínico imperialismo impune 
la actuación de los U.S.A. en la 
Guatemala de Arbenz, la Cuba de 
Castro o los actuales Oriente Me-
dio e Indochina? ¿Qué fueron a 
hacer las tropas de Churchill en 
la guerra civil de Grecia o las de 
Anthony Edén en el canal de 
Suez? ¿Cómo se pudo pensar que 
la palabra «fascismo» podía ser 
pulcramente separable de la pala-
bra «capitalismo», cuando el pri-
mero ha demostrado ser —sin ne-
cesidad de remitirse al clásico li-
bre de Nikos Poulantzas— el «es-
tado de excepción» que precisa el 
segundo, a falta de instancias po-
líticas más presentables? 
Después de treinta años la ce-
lebración ha tenido ciertos lógi-
cos rubores de vergüenza. Ante 
una Alemania que ya no oculta 
sus deseos de hegemonía europea, 
Francia —por boca de Giscard— 
prefiere renunciar a ciertas cele-
braciones nacionalistas. Otra cosa 
hubiera sido con Jacques Chaban-
Delmas que, bastante más joven 
M I * "Mu 
y apuesto, fue héroe de la resis-
tencia parisina y enlace de De 
Gaulle. Otra cosa más distinta 
aún es la humillación de aquellos 
franceseç que piden —nacionalis-
mo antigermano al margen— que 
se reconozca que lucharon contra 
algo que no era ni Alemania ni 
Italia: que era la idea del fascis-
mo, anidada también en no pocos 
corazones franceses, cuando la 
«dróle de guerre» logró camuflar 
'una güera civil larvada desde fe-
brero de 1936 cuando menos. 
•Muchos campos de concentra-
ción del sur de Francia muestran 
entre las tumbas un monumento 
de inequívoca dedicatoria: «A los 
muertos en la lucha contra el 
fascismo». Y mezclados los nom-
bres de' franceses, españoles, ita-
lianos, alemanes, yugoslavos, in-
gleses, norteamericanos... que cre-
yeron liberar al mundo de ciertos 
fantasmas pertinaces. A ellos y a 
sus compañeros, bastante más 
viejos y cansados, curtidos mu-
chos en cárceles de postguerra y 
los más en el pequeño fracaso co-
tidiano, contumaces y leales de-
rrotados de los cálculos de Yalta 
y Teherán, se les debe la escasa 
gloria que queda de 1945. Los ji-
rones de la victoria que, a los po-
cos años, se había convertido ya 
en la rabia contenida de George 
Brassens y Boris Vian, en la 
amargura de Norman Mailer o en 
las patéticas iu.ágenes de Rosse-
llini. A los treinta años, parece 
que, hasta a ellos mismos les da 
vergüenza su ti -ste papel de ven-
cedores. 
Algo hemos adelantado: puede 
que ya ningún pueblo de la tierra 
vuelva a jactar ;e de una victoria 
militar. Vietnaía acaba de recor-









En los ú l t imos años, los profes io-
nales españoles han comenzado a 
incid i r cada vez con mayor fuerza, 
empuje y c lar idad en los proble-
mas de la vida del país. Las «torres 
de marf i l» que const i tu ían las pro-
fes iones l iberales durante mucho 
t iempo después de la Revoluc ión 
Indust r ia l , comienzan a derrumbar-
se bajo la implacable p icota de la 
revo luc ión c ient í f ico- técn ica, de 
una parte, y, de o t ra , del proceso 
de concent rac ión cap i ta l is ta . Hoy 
ya son muchos los pro fes iona les 
que t ienen que vender su fuerza 
de t rabajo al burgués o al Estado. 
Este general izado sal to de cal idad 
ha s ign i f icado un cambio de or ien-
tac ión social innegable. Muchos 
profes iona les son ya unos traba-
jadores más con una cua l i f i cac ión 
super ior . 
En España, la pecul iar es t ruc tu -
ra que agrupa a los pro fes iona les 
no podía dejar de resen t i rse —pa-
ra re juvenecerse— con el a luv ión 
de las jóvenes p romoc iones , edu-
cadas en una Univers idad con f l i c t i -
va y combat iva . Por. eso, los ambi-
guos y ampl ís imos conceptos para 
los que los co leg ios fueron pensa-
dos, van adqui r iendo unos mat ices 
más c laros y prec isos . Hoy, los co-
legios t ienen que luchar cont ra el 
paro, el subempleo , cont ra los des-
p idos, cont ra el i n t rus i smo, por 
unos salar ios d ignos, por el respe-
to a la d ignidad p ro fes iona l , e tc . A l 
observador menos persp icaz se le 
antojará que esas re iv ind icac iones 
son muy semejan tes a las de o t ros 
sec tores populares. Y con es to no 
quiere dec i rse que haya que hacer 
tabla rasa de todas las p ro fes iones . 
En unas el proceso de asalariza-
c ión (ut i l izar el t é rm ino p ro le ta r l -
zación sería fa tuo y f a l so ] , es más 
profundo y casi genera l , m ien t ras 
que en otras apenas si ha comen-
zado todavía. t . 
En los ú l t imos años, los Co leg ios 
Profes ionales están v iv iendo un 
cambio impor tan te . De ser e lemen-
tos sumisos pe r fec tamen te recep-
t i vos de las d ispos ic iones de la 
Admin i s t r ac ión han pasado a ser 
e lementos de acción democrá t i ca , 
con p ronunc iamien tos cada vez más 
f recuen tes sobre temas de induda-
ble impor tanc ia soc iopo l í t i ca . El ca-
rácter democrá t i co — a pesar de 
las ev identes i nsu f i c i enc ias— de 
las corporac iones pro fes iona les ha 
pe rm i t i do que la base de los t ra-
bajadores más cua l i f i cados haya 
der rumbado v ie jas momias ancla-
das en los pues tos de Gobierno de 
los Co leg ios , en algunos casos 
desde la pos tguer ra , y los haya sus-
t i t u ido por Juntas de Gobierno re-
presenta t i vas y democrá t i cas . 
En A ragón , como todo , el proce-
so va mucho más fento. La trans^ 
f o rmac ión de los Co leg ios en or-
ganismos de combate está P 
tos momentos en fase de arïi 
c i ó n , pero con todo no se 
ss-
hablar de que ningún"ColenS!1^6 
ya llegado a las cotas de crlha' 
miso y de lucidez de a l q u í ^ 
legios catalanes y de alaún r,* 
sitio. y " otro 
Sin embargo, s í hay una crpan -
qenuina de los Colegios aranSn 





importante significación qUe 
mucho i n t e r é s en otros istrito 
acr-
 
No es necesario insistir s h ^ l 
E s la ¡dea de una Federaci  
?.qrup-e a . toc,os. 'os Profesionares 
que 
A r a g ó n puede tener tal avanço n 
ganizativo y que ya se compnf-' 
desde es tas mismas páginas a r ' 
de su c o n s t i t u c i ó n . En aquel m 
mento, los Colegios federados í 
hoy son ya 21), dec ían en su nrf 
mera d e c l a r a c i ó n a la Prensa- I 
colegios « c o n s i d e r a n que la fjnSf 
dad inmediata de los profesionaC 
es estudiar, esclarecer, practicar« 
defender de una forma solidariï 
sus intereses y consideran la jm 
portancia de las formas de partir" 
pac ión en la vida colectiva del naíl 
a todos los niveles, desde el bar ¡n 
al Estado. En nuestro caso asoira 
mos, como primer paso, a elaborar 
y publicar una opinión conjunta so-
bre las condiciones, intereses de. 
rechos y directrices más conve 
nientes a seguir para proteger y 
C O L E G I O D E E C O N O M I S T A S 
E l principal problema de los economistas aragoneses es el ca-
rácter de Colegio Profesional propio, con personalidad jurídica. Están 
englobados en el macro-Colegio CENTRAL de Madrid, que como se 
sabe tiene serios problemas internos. Problemas que al igual que en 
la mayor parte de las Corporaciones profesionales se derivan del en-
f reñí amiento entre los enclaves inmovilistas de elementos de la Admi-
nistración o de la alta burguesía financiera e industrial y los trabaja-
dores por cuenta ajena o autónomos de concepciones fundamental-
mente democráticas. Los 70 economistas que en estos momentos están 
colegiados pretenden alcanzar una plena personalidad con la consti-
tución de un Colegio de Economistas Regional. Un problema muy gra-
ve que se cierne ahora sobre estos profesionales es la de la propuesta 
de una nueva división teritorial, por medio de la cual la provincia de 
Teruel sería anexionada a Valencia; Huesca, al Norte y Zaragoza a 
Madrid. 
Forma parte de la Comisión Organizadora de la Federación Ara-
gonesa de. Colegios Profesionales. 
C O L E G I O D E A R Q U I T E C T O S 
D E A R A G O N Y R I O J A 
La actual idad de l Coleg io de Arqu i tec tos , uno de los Coleg ios Profesio-
nales más impor tan tes a n ive l de inc idenc ia ciudadana, se cent ra en e l he-
cho de las rec ien tes e lecc iones, que han dado un vuelco a la f i sonomia 
temblorosa, poco combat iva, y compromet ida con los arqu i tec tos más " f i r -
mones» e insta lados. La nueva tendencia que ha t r iun fado en las e lecc iones 
ha vue l to a plantear los s logans que ya no se oian desde las e lecc iones de 
los l i cenc iados : Coleg io ab ier to , compar t i r e l t rabajo, luchar por la realiza-
c ión de un trabajo de cal idad, etc. Frente a la candidatura de Teodoro Rios, 
a rqu i tec to de la Caja y uno de los que más honorar ios perc iben, se presentó 
la candidatura encabezada por S. Lagunas, en la que f igura An ton io Tello y 
o t ros igua lmente conoc idos, que t r iun fó por los dos te rc ios de los vo tos 
emi t i dos . Los colegiados jóvenes apoyan esta nueva l inea que e l Coleg io 
de A rqu i tec tos va a emprender , con una nueva es t ruc tu rac ión . 
A S O C I A C I O N D E L A P R E N S A 
Es una de las Corporaciones que menos ha evolucionado. Los pro-
blemas parten de entrada por las trabas que se establecen a los pro-
fesionales de la comunicación para formar parte de la misma. Un 
buen númer : de periodistas aragoneses —de entre los mejores— no 
pueden formar parte de la misma por no pertenecer a un periódico 
diario, trabajar en la radio, etc. 
Es una asociación eminentemente discriminatoria entre los pro-
pios profeskmales (lo cual es un «handicap» enorme para desarrollar 
una polític? de defensa), discrimina entre los periodistas con título y 
sin título, entre los que trabajan en Prensa, Radio, T V E , etc. E n el 
momento actual parece que el único fin de la Asociación de la Prensa 
de Zaragoz;. sea el de editar la «Hoja del Lunes», obtener ganancias 
y repartirse as. La Asociación de la Prensa está dominada por el sec-
tor más rea cionario, tradicional y oficialista de la Prensa. Lejos de 
mantener ura actitud independiente respecto a las empresas periodís-
ticas, los dij actores de los periódicos de Zaragoza son vocales natos 
de la Junta directiva. Es la típica organización enquistada en sí mis-
ma, preocupada más en salvaguardarse más de la contaminación que 
pueden llevar los periodistas más comprometidos con su tiempo, que 
en defender a la cada día más arriesgada profesión periodística. 
Además la Asociación de la Prensa es una de las organizaciones 
profesionales con una proyección ciudadana más clara, por cuanto 
cuenta con un órgano de expresión, que es la «Hoja del Lunes». E n 
estos momentos «La Hoja» es verdaderamente una publicación lamen-
table, mientras que al no depender de ninguna empresa debía de ser 
el periódico crítico e informativo por excelencia. 
A S O C I A C I O N D E A S I S T E N T E S S O C I A L E S 
Es la más joven de las asoc iac iones p ro fes iona les , por ser todavía una 
p ro fes ión re la t i vamen te rec ien te . No t i enen carác te r de Co leg io p ro fes i ona l 
( su lega l izac ión ha s ido admi t ida t ras poner la co le t i l l a de Asoc iac i ón Cu l -
tu ra l ) , por lo que t ienen m u y d i f í c i l la pos ib i l i dad de l levar a cabo su de fen -
sa. Sus prob lemas par ten de la c las i f i cac ión de los es tud ios , que todavía no 
han s ido reconoc idos como Escuela Un ivers i ta r ia de grado med io . El prob le-
ma fundamen ta l es e l d e l paro que a fec ta a cas i e l 80 % de es tos p ro fes io -
na les y a las func iones que se les as ignan en los cen t ros de t raba jo a l o s 
que pueden hacer lo . Es m i e m b r o de la C o m i s i ó n Organ izadora de la Fede-
rac ión Aragonesa de Co leg ios Pro fes iona les . 
petencia profesional por el asm 
lado y limitado la nueva 
poco ha satisfecho a los 
miembro de la Comisión Orgai 
Colegios Profesionales. 
C O L E G I O D E A B O G A D O S 
Es una de las más lamentables «Bellas Durmientes» de los Colegios 
Profesionales. A pesar de su indiscutible personalidad socio-política, 
el Colegio de Abogados de Zaragoza sigue ausente de la mayor parte 
de los asuntos que más afectan a los profesionales y a Aragón, salvo 
algunos de marcado carácter oficial. Las últimas elecciones que -apor-
taron elementos valiosos a la Junta Directiva no han tenido la re-
percusión en la actividad colegial que todos esperaban. Los abogados 
de Zaragoza, como los de todo el país, viven en la contradicción per-
manente de no poder llevar a la práctica los acuerdos del Congreso 
de la Abogacía de León, ni, a pesar de la vocación política de los 
abogados, cumplen con la labor de formación política, social y cul-
tural de los abogados. 
C O L E G I O D E M E D I C O S D E Z A R A G O Z A 
Es lo m i s m o que s i no ex is t iese, pues de cara a los co leg iados su presen-
cia se p lantea s imp lemen te en que deben de pagar unas cuotas No in f l uye 
para nada — n i da su o p i n i ó n — sobre los p rob lemas san i tar ios de la pro-
v inc ia de Zaragoza. N i aporta nada a l func ionamien to de l Seguro Has ta 
ahora, los co leg iados con los que hemos hablado nos han d icho que no 
t iene un func ionamien to democrá t i co . No rev ie r te nada sobre la soc iedad n i 
sobre e l p ro fes iona l méd ico . Nos p regun tamos : ¿se notar ia e l que de jase 
de ex is t i r en estos momen tos? Desde un pun to de v is ta in te rno no en foca 
mas que e l p rob lema de los méd icos v ie jos, ignorando abso lu tamente e l de 
los méd icos jóvenes e l de l p lu r iemp leo , etc. Su pos ic ión ac tua l es la de de-
tensa absoluta de la med ic ina pr ivada manten iendo ¡a t rad ic iona l d i v i s i ón 
ent re unos méd icos que t ienen mucho t rabajo y o t ros que no t ienen nada 
C O L E G I O D E I N G E N I E R O S T E C N I C O S 
Y P E R I T O S A G R I C O L A S 
Colegio poco autónomo por cuanto tiene marcado carácter denen 
diente del Consejo General de Peritos Agrícolas, que ^ 
todas las d.rectnces. Sus problemas fundlmentaíesq son los T e Com. 
E N F E R M E R A S Y AY 
T E C N I C O S SANíTAKI 
Co leg ios m u y conf l ic t ives entre ¡i 
de la Guer ra C iv i l . En estos momtí 
t r es t i pos de t i tu lac iones concrelas: 
(que son las que suelen gozar en ñ 
n i s t r a c i ó n ; las enfermeras titukk 
(que c o m p r e n d e n los practicantes], 
con una t i t u l ac ión única para hoán 
ob l igadas a insc r ib i r se en e! Colegí 
roñes lo hacían en e l antiguo de ñ 
sexua l y de t i t u lac ión supone un m 
m i n i s t r a c i ó n para resolver problm 
Guer ra C iv i l . Un dato Importante k 
.•mular en bienestar y desarrollo 
íStÏÏo de todos y cada uno de 
Js hombres que viven en la Re-
^ s r s a b ï q u e del dicho al he-
J hav un buen trecho y por eso 
ticipacion planteada por los Cole-
|S profesionales en una declara-
pn>. 
práctlCpero&"nó" cabe duda que la 
ín a que lleven e sas ideas a la 
'tica deberá llover t o d a v í a un 
oyección solidaria (en un medio 
ín competitivo) y la defensa de 
lo intereses de A r a g ó n son plan-
famientos cualitativos nuevos y 
E v importantes, que indican que 
I r lo menos — Y nada menos— 
Coleqios aragoneses, han pasa-
de defender una dignidad de 
forte elitista a pensar en la de-
fensa de los intereses de todo el 
i eblo Como en todo, algunos van 
• ¡éndoles el camino a otros, que 
vislumbran todav ía la neces i -
I ¿e convertirse en elementos 
acción democrá t i ca como expre-
sión más genuina de la defensa de 
diqnidad de los trabajadores 




Como una bomba ha c a í d o en los 
irritados (y sufridos) Caleglos el 
anteproyecto del Reglamento de la 
Ley de Colegios Profesionales. Evi-
dentemente no s ó l o los d e m ó c r a -
tas y los observadores po l í t i cos se 
habían dado cuenta del papel que 
los Colegios han jugado y pueden 
jugar antes, en y d e s p u é s del in-
minente cambio d e m o c r á t i c o . Tam-
bién ta Admin i s t rac ión se ha dado 
cuenta y ha querido cortar las mal-
trechas alas de los Colegios Pro-
fesionales. Pero como parece ser 
que la últ ima moda es ia'quiniela 
de cero aciertos ni un solo Cole-
gio Profesional ¡Ni uno solo!, se 
ha atrevido a decir que estaba de 
acuerdo con el anteproyecto ni si-
quiera como base de d i s c u s i ó n . No 
deja de ser ilustrativo del cambio 
de talante que c o m e n t á b a m o s an-
tes. Si cualquiera hubiera querido 
conseguir la unidad de opinión y 
a c c i ó n de todos los profesionales 
del Estado e s p a ñ o l no lo hubiera 
hecho mejor gue el Gobierno para 
p o n é r s e l o s en contra. ¡Rara virtud 
polít ica la de unir a la o p o s i c i ó n ! 
Hacer un chequeo pormenori-
zado de los Colegios Profesio-
nales hubiera requerido todas 
las pág inas de A N D A L A N . Por 
esto nos hemos limitado a los 
casos que hemos c r e í d o m á s 
sugestivos. 
E L M I E D O A L A I N F O R M A C I O N 
Pcüra la redacción del presente informe heynos tenido que 
ponernos en contacto con muchos profesionales aragoneses. E n 
la mayor parte de los casos hemos recibido toda clase de facili-
dades. Pera en algunos, se han negado a darnos información 
alguna y han pensado que podía tratarse de una treta. Hubo al-
guien que planteó inclusive que si era un Informe para A N D A -
L A N , ya se lo diria a don Eloy personalmente. ¡Pa ís ! 
_ [as atribuciones que ha regu-
eférente a Ingenieros (que tam-
íngenieii io tiene problemas interno». E s 
mm de la Federación Aragonesa de 
N T E S 
e lec to ra l , p o r e l que se regula qm ) intervienen ert las vo tac iones m á s 
d e l 60 % de l os colegiados, la 
C O L E G I O D E DOCTO 
Z a r a g o z a . Pero su importancia 
cuantitativo sino en la proyecciút 
actividades. La presencia del 
ción de la Junta habida en las 
y de la Región. Es nuevo en Ai 
solidarice con los trabajadores 
Universidad de Valladolid o pla 
ción la necesidad de un cambio 
del Colegio son de signo opuesto 
corporaciones profesionales, por* 
la propia actividad colegial. 
Entre los mayores mérito: 
un problema h is tó r ico que ar ranca 
los centros hospi ta lar ios coex i s t en 
enfermeras por m é r i t o s d e gue r ra 
ledida de la confianza de la A d m í -
s Ayudantes Técnicos San i ta r ios 
que se creó la car re ra de ATS, 
ujeres, las ATS femen inas f u e r o n 
Enfermeras, mient ras que l os va-
stes. Esta cur iosa d i s c r i m i n a c i ó n 
s que denota lo incapaz de la A d -
tienen sus an teceden tes en la 
s colegios es" e l cu r ioso e s t a t u t o 
tiva es designada. 
Y L I C E N C I A D O S 
E s el Colegio más numeroso ios los que tienen su sede en 
side solamente en el aspecto 
'1 que ha impreso a todas sus 
e Licenciados, desde la renova-
les últimas, hace año y medio, 
se ha dejado sentir en multitud! sienes en la vida de la ciudad 
que un Colegio Profesional se 
ítal, exija la reapertura de la 
i Junta General y por aclama-
Zatico. Los problemas internos 
oe la mayoría de las restantes 
son problemas que surgen de 
gio de Doctores y Licenciados 
se encuentra la iniciativa de crea le la Federación Aragonesa de 
Colegios Profesionales, que agrup en estos momentos a 21 Cole-
gios y Asociaciones, y cuya a ostenta el decano de los li-
cenciados, Jaime Gaspar. 
C O L E G I O D E APAREi •ORES 
Y A R Q U I T E C T O S TE( COS D E A R A G O N 
La p r o f e s i ó n de aparejador esí 
de f i n i c i ón c lara de las ^ o n y ^ 
c i sos de competenc ia Pr°fesl°nc¡'ánii 
c i ón en t re e l carácter d e p r f s ° 
r iados de las empresas de ¡a c 
pape l desar ro l lado por las ^ 
reg iones españoles este toiegi ^ 
los ó rdenes . Aquí , s in e m b a m ^ 
se ha apuntado a nivel co l eg í 
comZfUn mornen t ° de l i cado. S in 
r/X j-"' con unos t i n tes imp re -
V Í Á H más R i t u a l con t rad ic -
rnw ac'0'n ^ c u e n t e de asa/a-
de /nt - ~ a en a lgunas 
a r/á,f mas combat ivos en t o d o s 
l a m e n t e la con t rad icc ión que 
caca vez mas consc ien te d e s u 
pape l soc ia l y una Junta anclada en v ie jos concep tos an t idemocrá t i cos . Es 
d e resa l tar , no obstante , e l s ign i f i ca t i vo pape l de su Comis ión de Ac t i v ida-
des Cu l tu ra les , que es te año ha s ido de las más v ivas de la c iudad. 
C O L E G I O D E V E T E R I N A R I O S ( Z a r a g o z a ) 
E s un Colegio que está en fase de transformación. De entrada está 
manteniendo una entusiasta batalla frente a determinados elementos 
—representantes de determinados intereses— de la Administración y 
de su propio Consejo General, en defensa de la profesión y de concep-
ciones nuevas y más acordes con el momento histórico presente. Tiene 
una gran relación con la Facultad de Veterinaria de Zaragoza y rea-
liza actividades interesantes sobre todo en el campo de combatir el 
intrusismo. 
Es miembro de la Comisión Organizadora de la Federación Ara-
gonesa de Colegios Profesionales. 
Desgraciadamente tiene su reverso en el Colegio de Veterinarios de 
Teruel en el que sus máximos representantes además de no tener tiem-
po que perder en contestar preguntas estúpidas es hijo del Colegio de 
España y por lo tanto tiene los mismos problemas que los demás Co-
legios». ¿Cómo se puede entender que el Colegio de Veterinarios ¡de 
Teruel! con 71 Colegiados tenga los mismos problemas que los demás.-
C O L E G I O D E P E R I T O S E I N G E N I E R O S 
T E C N I C O S I N D U S T R I A L E S 
£ s uno de los Co leg ios que está imp r im iendo un r i t m o de cambio más 
ráp ido de todos l os aragoneses. Ha p lanteado ¡a par t i c ipac ión de l os jóvenes 
co leg iados y su Junta de Gob ierno busca —y encuen t ra— val iosas colabo-
rac iones en t re sus co leg iados más capac i tados po l í t i ca e in te lec tua lmente . 
M u y preocupado por l os p rob lemas de orden cu l tu ra l y fo rmat l vo , mant iene 
in te resan tes re lac iones con a lumnos de los, ú l t imos cursos de la Escuela. 
Ex is te un se r io p rob lema de paro para l os jóvenes graduados. Es m i e m b r o 
—y de l os más a c t i v o s — de la Comis i ón Organizadora de Co leg ios Profe-
s ionales. 
L A F E D E R A C I O N A R A G O N E S A 
D E C O L E G I O S P R O F E S I O N A L E S 
No puede terminarse un Informe sobre Colegios Profesionales —aun-
que sea parcial como éste— sin referirnos a la Federación. Aunque 
su valoración está hecha en otro apartado de este Informe hay que 
señalar algunos aspectos importantes. La Federación esta viviendo 
en estos momentos el problema de que se le reconozca el derecho 
a existir, esto es, se agilice al máximo y con todas las facilidades el 
proceso de legalización. Hoy, la Federación tiene el aval de los 21 Co-
legios que se han adherido, bastantes de ellos en Junta General; el 
apoyo de la Prensa y lo que significa y la valoración positiva que ha 
merecido a muy destacadas personalidades políticas del actual mo-
mento aragonés, aunque otras se obstinen en ignorar lo que puede 
significar la fuerza unida de toda la capa de los profesionales. 
Las gestiones de la Comisión Organizadora (formada por siete^ 
Colegios; los citados ya más el de Químicos), se encaminan en estos 
momentos, a legalizar la Federación, a establecer contactos durade-
ros con importantes instituciones públicas aragonesas y se^trabaja 
va en los trámites previos a la convocatoria del I Congreso de Estu-
dios Aragoneses, que piensan promover para el próximo otoño. 
Zaragoza, Junio de 1975 










































Ingenieros Agrónomos * 350 
Médicos (Zaragoza) * 1.900 
Facultativos y Peritos de Minas * 30 
Aparejadores y Arquitectos Técnicos ' 400 
Odontólogos y Estomatólogos * 170 
Veterinarios (Zaragoza) * 325 
Asociación Nal. de Físicos (Deleg. Zaragoza) * 
Enfermeras y ATS femeninos (Zaragoza)* ... 
ATS (masculino y femenino) (Teruel) * 
ATS (Zaragoza) * 
Químicos * 
Asociación Nal. de Químicos (Aragón) * 
















— Ingenieros Técnicos Agrícolas * 300 
— Veterinarios (Huesca) 
•— Procuradores (Zaragoza) 
— Titulares Mercantiles * 
— Notarios 
— i Asociación de la Prensa (Zaragoza) * 
— Asociación de Asistentes Sociales * 
— Veterinarios (Teruel) 
— Graduados Sociales 
— Doctores y Licenciados * 
— Farmacéuticos (Zaragoza) * 
— Farmacéuticos (Huesca) 
— Farmacéuticos (Teruel) 
— ATS masculino (Huesca) 
— Enfermeras y ATS femeninos (Huesca) 
— Economistas ' 
— Procuradores (Huesca) 
— Procuradores (Teruel) , 
— Abogados (Huesca) 
— Abogados (Teruel) 
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L I C E N C I A D O S 
L A S R A Z O N E S D E L D E S E M P L E O 
Más de 350 licenciados en Filosofía y Letras y Ciencias están 
actualmente apuntados en la Bolsa de Trabajo del Colegio Oficial de 
Doctores y Licenciados de nuestro distrito universitario. A esta cifra 
habría que añadir el número de licenciados en paro no contabilizado 
y la gran cantidad de titulados en situación de subempleo. Para dar 
una idea real de la situación puede citarse cómo el 98 % de los 
licenciados en Filosofía y Letras de la última promoción (1973-74) 
están en paro. En Ciencias el porcentaje de parados es actualmente 
mucho menor, pero con tendencia clara a aumentar. E l panorama 
para las nuevas generaciones de enseñanzas está muy negro. 
Ante esta situación, se creó a 
principios de curso, en el C.D.L. 
de Z a r a g o z a , la Comisión de Li-
cenciados en Paro, que ha estado 
trabajando intensamente durante 
este año para concretar las cau-
sas de su problema e intentar so-
lucionarlo. 
Comenzamos por preguntarnos 
si nuestra situación provenía de 
una superproducción de licencia-
dos por parte de la Universidad 
o si, por el contrario, se debía a 
una falta de atención por parte 
de los gobernantes a la educación. 
Para aclarar nuestro interrogante 
realizamos un estudio sobre la si-
tuación de la educación en nues-
tra ciudad; los datos recogidos en 
este estudio hablan por sí solos: 
En Zaragoza para 600.000 habi-
tantes existen sólo tres institutos 
de bachillerato (Goya, Miguel Ser-
vet y Pignatelli). Nuestra ciudad 
tiene una población mayor del do-
ble que todas las demás ciudades 
del Distrito juntas, que sin em-
bargo cuentan con un total de 9 
Institutos. 
LA GRAN PARADOJA 
Según nuestro informe y el rea-
lizado por las Comisiones de Cul-
tura y Enseñanza de las Asocia-
ciones de Cabezas de Familia, 
existen hoy en Zaragoza unos 4.000 
niños en 8.° curso de E.G.B., que 
al año que viene tendrán que es-
tudiar primero de B.U.P. o for-
mación profesional de primer gra-
do. Para ellos existen solamente 
5 centros oficiales: 3 institutos y 
2 centros de F. P.; calculando que 
en cada instituto haya 6 unidades 
de 50 puestos cada una, y algo 
parecido en los centros de F.P., 
serán solamente unos 1.500 alum-
nos los que tendrán puesto esco-
lar el curso próximo. ¿Qué va a 
hacer el resto? ¿Qué van a hacer 
los 300 licenciados en paro, ac-
tualmente existentes, a los que se 
sumarán los que terminen este 
año, si no se amplían los pues-
tos de trabajo? Es absurdo que 
mientras haya niños sin escolan-
zar o mal escolarizados, haya en-
señantes en paro. 
Sí lo p r e f i e r e , t a m b i é n p u e d e s u s c r i b i r s e 
a A N D À L À N por t e l é f o n o 
L L A M E N O S A L 3 9 - 6 7 - 1 9 
i 
( R e c o r t e y e n v í e este b o l e t í n , N O N E C E S I T A F R A N Q U E O ) 
Entre las gestiones realizadas 
por la Comisión de paro del C.D.L. 
después de ver que las autorida-
des locales se desentendían del 
problema, pensamos plantear el 
problema a escala nacional, pues 
nuestra situación era equivalente 
a la de muchos compañeros de 
otros distritos. Para esto acudi-
mos a la reunión nacional de re-
presentantes de las secciones de 
trabajo de los C.D.L., celebrada en 
Madrid los días 30 y 31 de mayo 
último. Allí, en unión de los re-
presentantes realizamos un infor-
me sobre nuestra situación y sus 
causas y elaboramos una platafor-
ma reivindicativa, que r e s u m e 
nuestras justas peticiones y que 
será entregada al Ministerio de 
Educación y Ciencia, junto a un 
informe del que extractamos los 
párrafos más importantes. 
E N TODO E L PAIS 
La problemática de los licen-
ciados en paro, como la de otros 
sectores pertenecientes al de una 
mano de obra cualificada, está 
encontrando cada vez mayores di-
ficultades para su solución y 
cuenta con un índice de paro se-
mejante, al menos, al general del 
país. 
En estos dos o tres últimos 
cursos no llega al 25 % el por-
centaje de recién titulados, en Fi-
losofía y en Letras al menos, que 
han logrado colocarse en la ense-
ñanza. En los institutos del Esta-
do y en los centros privados de 
bachillerato no ha habido aumen-
to, sino reducción del profesora-
do, debido a la eliminación del 
bachillerato elemental. Algunos de 
los profesores y licenciados han 
debido colocarse en la segunda 
etapa de E.G.B. 
Los que se encuentran en paro 
absoluto no tienen más salida que 
alargar su ciclo educativo en tan-
tos años como imponga la de-
manda de enseñantes. E n este 
sentido hay un sin fin de activida-
des académicas —tesinas, docto-
rado, oposiciones, I .C.E. , tesis...— 
que sirven para mantener entre-
tenida a esta manó de obra «so-
brante». 
Hay quien todavía tiene suerte 
para encontrar algún puesto en la 
enseñanza, lo más seguro en si-
tuación de subempleo, con pocas 
horas de trabajo, poco sueldo, a 
menudo sin contrato, sin seguri-
dad social, sin vacaciones ni otras 
condiciones mínimas de orden la-
boral y pedagógico. Este es el pa-
norama que ofrecen la mayoría 
de las academias o centros de en-
señanza libre en que más posibi-
lidades de empleo encuentran los 
licenciados. Pero, los hay también 
que deben buscarse un trabajo en 
sectores laborales ajenos a la ca-
pacitación profesional que recibie-
ron en la Universidad. No está de 
sobra insistir en la frustración 
profesional que tales situaciones 
supone, sobre todo cuando pasan 
años sin ver perspectivas claras de 
empleo. 
DERECHO AL TRABAJO 
Esta situación que vienen pade-
ciendo los licenciados, sobre todo 
los de Filosofía y Letras, « o es 
justa. En primer lugar, porque 
como cualquier otro ciudadano' 
deberxa gozar del derecho al ira' 
bajo que les garantizara el Fuero 
de los Españoles. En segundo lu-
gar porque no es congruente que 
el Estado invierta una serie de 
recursos en la formación de uni-
versitarios, que resulta ser cos?¿ 
v ï c h S s , U e g 0 - - ^ a T o . 
Pero hay otras razones más 
fundamentales que aseguran la 
incongruencia de nuestra situa-
ción. En primer lugar, las necesi-
dades de escolarización de la po-
blación española: no es lógico que 
haya tantos miles de niños sin es-
colarizar y que, mientras tanto, 
existan enseñantes sin trabajo. 
Tampoco eso es lógico que suce-
da a nivel de Bachillerato Supe-
rior, cuando nuestras tasas de es-
colarización a ese nivel están le-
janas todavía de las de otros paí-
ses europeos. 
coste de l a v i d a , que e l imine el 
p l u r i e m p l e o . 
d ) c r e a c i ó n de gabinetes psico-
p e d a g ó g i c o s e n todos los centros 
e sco lares , c u y o s t i tu lados e s t á n 
c o n s i d e r a d o s c o m o p e r s o n a l fijo 
y e n r é g i m e n de d e d i c a c i ó n ex-
c l u s i v a . 
2. — E x i g i m o s , igua lmente , que 
se a u m e n t e n los pues tos de tra-
b a j o p a r a lo c u a l p r o p o n e m o s : 
a ) q u e se r e c o n v i e r t a n las Sec-
c iones D e l e g a d a s y F i l i a l e s en cen-
t ros de B . U . P . y C . O . U . 
b ) l a s m a t e r i a s de c ienc ias y 
Y si pasamos de las necesida-
des cuantitativas de educación de 
la población en edad escolar a las 
exigencias de orden cualitativo 
que tal educación demanda cada 
vez más, vemos que en ese terre-
no queda todavía mucho por ha-
cer. No hay más que ver las aulas 
abarrotadas donde 40 o más 
alumnos reciben una enseñanza 
que no puede ser menos que de-
ficiente. O contemplar el pluriem-
pleo a que se ve obligado una 
buena parte de los enseñantes de-
bido a sus bajos sueldos, en de-
trimento de la enseñanza que se 
imparte. De otro lado hay que 
contemplar el estado de la ense-
ñanza en tantos céntros que se 
dedican a vender el aprobado o 
a garantizarlo mediante una pre-
paración unilateral y antipedagó-
gica de cara al examen. E n mu-
chas academias se dan los peores 
extremos de la degradación de la 
enseñanza, tanto por la orienta-
ción que ésta tiene, como por el 
profesorado que en ella se em-
plea —frecuentemente sin ningún 
título— como por la escasez ge-
neral de medios pedagógicos y 
las condiciones habitacionales en 
que se encuentran. E l intrusismo 
es una plaga en estos centros de 
enseñanza libre, pero de él no se 
libran tampoco los colegios priva-
dos y reconocidos ni centros ofi-
ciales como Escuelas de Forma-
ción Profesional y algún LN.EJVf. 
Todos estos hechos y deficien-
cias hacen ver claramente que los 
licenciados en paro no son una 
especie sobrante, sino que la so-
ciedad tiene verdadera necesidad 
de profesionales de la Enseñanza, 
de la extensión educativa y de la 
investigación. Por esto se hace 
dramática la perpetuación de esta 
situación, tanto desde el punto de 
vista individual de los licenciados, 
como del social. Por eso las Co-
misiones de Paro y Subempleo 
reivindican: 
1. — E x i g i m o s l a e s c o l a r i z a c i ó n 
total, g ra tu i ta y a d e c u a d a a n i v e l 
de E G . B . , B . U . P. y F . h a s t a 
las 16 anos, p o r m e d i o de: 
a ) c r e a c i ó n de c e n t r o s adecua-
dos y h a b i l i t a c i ó n , entre tanto, de 
los locales existentes. 
b ) m á x i m o a p r o v e c h a m i e n t o 
de los centros existentes , i m p l a n -
tando en todos e l los e l B a c h i l l e r 
nocturno . 
c ) . r e d u c c i ó n a 28 e l n ú m e r o de 
a l u m n o s por au la . R e d u c c i ó n de 
las h o r a s lect ivas a 20, y 10 de 
p r e p a r a c i ó n de c lase , t u t o r í a s , se-
m i n a r i o s , - eva luac iones . . . S a l a r i o 
digno, a tenor del a u m e n t o del 
l e t r a s de l a F . P . s e a i m p a r t i d a 
p o r t i t u l a d o s e n e s t a s m a t e r i a s . 
c ) q u e los c u r s o s de G r a d u a d o 
E s c o l a r s e a n i m p a r t i d o s en cen-
t r o s e s ta ta le s o reconoc idos , por 
p e r s o n a l t i tu lado . 
d ) que se c r e e e n todos los 
c e n t r o s of ic ia les u n equ ipo de pro-
fesores vo lan te s , s e g ú n el n ú m e r o 
de p r o f e s o r e s d e l c e n t r o y e n igua-
les c o n d i c i o n e s l a b o r a l e s que los 
p r o f e s o r e s c o n t r a t a d o s . 
e ) s u p r e s i ó n de n u e v a s contra-
tac iones de p r o f e s o r a d o auxi l iar , 
q u e d a n d o a n u l a d o e l decreto so-
b r e e s t a m a t e r i a de 1960, y e l pun-
to c o r r e s p o n d i e n t e de l a Ordenan-
z a L a b o r a l v igente . 
f ) que los o r g a n i s m o s locales 
y e l M . E . C . se o c u p e de l a reali-
z a c i ó n de i n s t i t u c i o n e s cul turales 
c o m o b ib l io tecas , a r c h i v o s , casas 
de c u l t u r a , etc. , c u y o s puestos de 
t r a b a j o e s t é n o c u p a d o s p o r licen-
c i a d o s . 
g ) a c t u a l i z a c i ó n de los presu-
pues tos d e d i c a d o s a l a investiga-
c i ó n , a c o r d e c o n l a s i t u a c i ó n eco-
n ó m i c a d e l p a í s . L o s l icenciados 
que gocen de es tos pues tos en la 
i n v e s t i g a c i ó n , j u s t a m e n t e retribui-
dos, no p o d r á n e j e r c e r otro tra-
b a j o . 
h) i n c o r p o r a c i ó n de los p s i c ó l o -
gos a l a , p l a n t i l l a de los centros 
de l a S e g u r i d a d S o c i a l . 
3. — A m p l i a c i ó n de l a competen-
c i a de los Coleg ios Profesionales , 
en los s igu ientes p u n t o s : 
a ) i n t e r v e n c i ó n de los Colegios 
e n l a c o n t r a t a c i ó n del profeso-
r a d o . 
b ) i n s p e c c i ó n p o r e l Colegio 
« i n s i t u » de l a c a p a c i t a c i ó n legal 
p a r a i m p a r t i r l a e n s e ñ a n z a por 
los p r o f e s o r e s a d s c r i t o s a l cen-
tro . 
c ) m i e n t r a s e x i s t a p a r o de li-
c e n c i a d o s , e x i g i r que el B . U . P. 
y C O. U . se i m p a r t a s ó l o por 
l i c e n c i a d o s e n c i e n c i a s y letras. 
4. — N o a l a se l ec t iv idad . 
a ) s u p r e s i ó n de l a doble titu-
l a c i ó n a l f i n a l de l a E . G . B . 
b ) g r a t u i d a d del B . U . P. 
c ) e l i m i n a c i ó n de las pruebas 
de a c c e s o a l a U n i v e r s i d a d . 
5. — C a s o de que a ú n existan 
p a r a d o s , 
a ) e s t a b l e c i m i e n t o de una se-
g u r i d a d m é d i c a que se p o d r í a re-
g u l a r de e s ta s f o r m a s : 
— p r ó r r o g a del S e g u r o Esco lar . 
— p r ó r r o g a de l a Segur idad So-
c i a l p a r a aque l los c o m p a ñ e -
ros que h a y a n e jerc ido en la 
E n s e ñ a n z a . 
— c o n v e n i o s c o n hospitales y 
c l í n i c o s del E s t a d o . 
b ) c r e a c i ó n de u n subsidio oe 
p a r o p a r a todos los que no en-
c u e n t r e n t r a b a j o . 
aiMialilu > i 
R E U N I R S E , 
M U Y D I F I C I L 
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El pasado día 2 e n t r ó en vigor el Decreto de «l ibertad de reunión en 
el ámbito s ind ica l» . A pesar de su rimbombante t í tulo , s ó l o regula el po-
sible derecho de reunión dentro de la empresa; las reuniones en los lo-
cales de Sindicatos habrá que regularlas la propia O.S . y s i se quiere 
celebrarlas tanto fuera de la empresa como de Sindicatos, se caerá en 
el ámbito del orden públ i co y, por tanto, s e r á precisa la autorización gu-
bernativa. El mismo Decreto establece que. las limitaciones fundamenta-
les del derecho de reunión vienen fijadas por « r a z o n e s de seguridad u 
orden públ ico» . 
igual que ocurría con el Decreto regulador de la huelga, la principal 
dificultad que s e opone ai ejercicio del derecho de reunión de los traba-
jadores son los complicados t r á m i t e s burocrát i cos que habrán de seguir-
se para que una reunión s e a legal. Al necesitarse e l acuerdo mayoritario 
de los enlaces, é s t o s t e n d r á n que reunirse en primer tugar. A d e m á s , s ó -
lo el presidente de la Unión de Trabajadores y T é c n i c o s podrá autorizar 
finalmente la reun ión , pero d e s p u é s de haberlo notificado al delegado pro-
vincial de Sindicatos y al propio empresario, y ambos pueden pedir al Co-
mité Ejecutivo del Sindicato correspondiente que aplace o no autorice la 
reunión. 
Pero no acaban aquí los t r á m i t e s ; habrá de anunciarse en el tablón de 
anuncios de la empresa la fecha, hora y lugar de la reunión, la re lac ión 
de asuntos a tratar, el c a r á c t e r de la misma ( información o consulta) y, 
sobre todo, la re lac ión de las personas convocadas, ya sea por sus nom-
bres ya por c a t e g o r í a s profesionales o laborales. S ó l o los que hayan sido 
expresamente convocados podrán asist ir a la reunión. Esta e s t a r á presi-
dida por e l presidente de la organizac ión profesional autorizante y, s i los 
trabajadores son m á s de 500 o existen otras razones (trabajo a turnos, ca-
pacidad del local, etc.) podrán hacerse varias reuniones distintas. En cual-
quier caso habrán de celebrarse fuera de las horas de trabajo. 
Una vez comenzada la reun ión , s i s e hablara de otras cosas que las 
fijadas en la convocatoria, s e podría incurrir en s a n c i ó n gubernativa s i no 
se suspendiera inmediatamente. Por otra parte los acuerdos adoptados —con 
el voto, individual y secreto, de al menos la mitad de los interesados— 
no tendrán validez s i van contra las leyes del p a í s o el ordenamiento sindi-
cal vigente; tampoco s í s e refieren a asuntos no incluidos en el orden 
del día. 
Todos estos datos revelan que, a pesar de que s e acepta la posibili-
dad legal de que los obreros s e reúnan para discutir sus problemas, s e 
han establecido muchas barreras que, cuando menos, pueden atrasar la 
reunión. A d e m á s , los encargados de alzar es tas barreras son muchas ve-
ces órganos o personas totalmente ajenas al problema a debatir. Tampo-
co debe olvidarse el hecho de que el delegado de Sindicatos d e b e r á en-
viar a la autoridad gubernativa, con la suficiente a n t e l a c i ó n , el anuncio que 
vaya a fijarse en el tab lón , en vez del s i s tema — m á s amplio y operativo— 
de comunicar posteriormente lo acordado. 
Si el complicado mecanismo arbitrado por el Decreto serv irá o no a 
los trabajadores, e s algo que s ó l o la práct ica futura podrá decir. Pero, has-
ha ahora, no puede afirmarse que las reuniones de empresa, las asambleas 
obreras de tajo o de taller, s e hayan adecuado ni remotamente a este pro-
cedimiento. S i s irve la c o m p a r a c i ó n , podr ía s e ñ a l a r s e aquí lo ocurrido con 
el Decreto sobre la huelga en los conflictos m á s recientes: ni en la Sagra-
da Familia, ni en Van Hool, ni en G o y s a Walsh se han seguido los pasos 
establecidos por la ley. ¿ Q u é p a s a r á con el Decreto de libertad de reunión 
en el ámbi to sindical? 
J . AINSA 
r m ÉCeiOMfl SIHDICAIES 
Con fecha de 6 de junio recibimos 
una carta de Miguel Angel Zamora 
en que, tras narrar algunas vicisitu-
des y amarguras personales (temor 
a ser detenido, decisiones de la em-
presa Butano, S. A. que le perju-
dican, ya que pretenden trasladarlo 
a La Cor uña , peligro de despido si 
no se presenta en Galicia el próxi-
mo día 9, insuficiente defensa sindi-
cal que a su Juicio se produce, etc.), 
nos dice: 
"Aprovecho la ocasión para hacerle 
llegar m i opinión sobre la flojedad 
y frialdad con que AND A L A N ha 
tratado y trata el tema de las 
próximas elecciones sindicales, que 
para la clase obrera son de la máxi -
ma importancia, y que en ellas van 
a elegir a sus más combativos y 
honrados compañeros, y unir a ellos 
la plataforma de cada fábrica, que 
día a día, junto a mejores condicio-
nes económicas y sociales, se une 
la petición de la amnis t ía sindical, 
incluida la vuelta de los despedidos 
y represaliados por motivos político-
sociales. 
Animándoles a seguir en la linea 
general de ANDALAN, la revista 
del Aragón democrático le saluda 
atentamente," 
MIGUEL A. ZAMORA 
í A L A C A L L E l 
I EN A U T O B U S * 
*• *-
* Tal y como a d e l a n t a b a J . • 
J Ainsa en su art ículo «La huel- * 
* ga, marcha atrás», publicado en * 
J el últ imo número de A N D A L A N , * 
* el decreto regulado de los con- ^ 
* flictos colectivos ya ha comen- * 
* zado a ser utilizado por la pa- * 
* tronal con el despido de doce * 
+ obreros de Van Hool y cinco J ^ 
J de la constructora Goysa Walsh. * 
^ El conflicto en la primera ven ía ^ 
* larvándose desde hace un a ñ o • 
* a propós i to de la implantac ión * 
* del trabajo a turnos (Ver AN- * 
* DALAN, n." 54) y se agravó con J 
* el problema de los eventuales * 
J (Ver ANDALAN, n.a 61-62). Otro J 
* punto de fr icción fue la nego- * 
* e lac ión del convenio colectivo. J 
* que t erminó en una d e c i s i ó n ar- * 
I despido a unos sesenta obre- i -
ros — a p o y á n d o s e en el tan ma- 5 
J nido decreto sobre la huelga— 4. 
í aunque posteriormente dejaría J 
¥ este número reducido a cinco. 
* manteniendo el despido de los * 
* cinco primeros. J 
• • • • • • • • • • • • • • • • * • * • * * • • W " 
$ L A S A G R A D A 
i F A M I L I A , 
A F A R O L A Z O S 
* bitral obligatoria de la Delega- * 
^ c ión de Trabajo. Y precisamen- * 
* te la diferente interpretac ión de * 
£ la D.A.O. dada por la empresa * 
* y los trabajadores fue la causa * 
J de una asamblea de la prácti- * 
]f ca totalidad de la plantilla, ce- * 
J lebrada el 31 de mayo, que se J 
* pro longó desde las 9'30 a las * 
J 14*30 horas. A consecuencia de * 
J la misma y aplicando el decreto * 
J mencionado, la d i recc ión despi- J 
* d ió el pasado día 5 a doce obre- £ 
* ros. Esta d e c i s i ó n m o t i v ó una * 
* dura nota del Jurado de Em- * 
* presa, publicada en la prensa, * 
* que acusaba de intransigencia * 
J a Van Hool. El director de la J 
* misma contestaba al día siguien- * 
* te, calificando de inexacto el J 
* escrito del Jurado. Sin embargo * 
* no hubo r e a c c i ó n masiva alguna í 
* hasta el día 7 en que, al salir * 
* del trabajo, alrededor de 400 * 
* obreros se negaron a subir a * 
los a u t o b ú s e s y marcharon en 
£ m a n i f e s t a c i ó n pac í f ica desde la £ 
* factoría hacia la ciudad. En su * 
J recorrido no interrumpieron el * 
3f,- tráf ico de la carretera N II, aun- ^ 
J que s í impidieron el paso de J 
* los a u t o b ú s e s de la empresa. * 
J Varios c o m p a ñ e r o s que viajaban J 
en é s t o s los abandonaron para * 
J unirse a la m a n i f e s t a c i ó n . Final- * 
J mente, fuerzas de la Policía Ar. J 
* mada disolvieron el grupo a la * 
* altura de los enlaces de carre- J 
i t e r a s . > 
* Y T A M B I E N 
í EN " G O Y S A W . " í 
3f 
• En Goysa Walsh S A E , empre- * 
^ sa de la c o n s t r u c c i ó n , los des- J 
pidos afectaron inicialmente a >f 
J unos sesenta trabajadores, aun- J 
5f que a la postre quedaron redu-
J cidos a diez y, de é s t o s , s ó l o J 
jf" cinco en apl icac ión del famoso )f 
J decreto sobre la huelga. La ten- J 
jf s i ón se inició a principios de jf 
* mayo, a propós i to del retraso * 
í con que se pagaban las sema- jf 
* nas y del desacuerdo surgido J 
J en torno al pago de las horas J 
* extras y su cot izac ión a la Se- * 
J guridad Social. Ante la postura * 
jf intransigente de la empresa, sus 
J trabajadores se negaron a se- J 
jf guir haciendo horas y realiza- * 
* ron algunas marchas lentas, ade- * 
m á s de denunciar a la Inspec-
J c ión de trabajo diversas infrac- * 
J clones de las normas de segu- J 
4 
í   í 
X El conflicto laboral del co l é - ^ 
* gio de la Sagrada Familia, ini- * 
* ciado a raíz de la negativa de ^ 
* doce profesores de E . G . B . a * 
* realizar determinados trabajos £ 
+ (Ver A N D A L A N , n.' 60), ha ter- * 
* minado como el rosario de la J 
* aurora. Cuando, con los á n i m o s * 
^ apaciguados, se aproximaba el J 
* final del curso escolar, el des- 4 
i pido de un profesor de bachille- J 
* rato —Manuel Mateos, miem- 4 
J bro de una de las secciones de * 
* trabajo del Colegio de Doctores * 
* y Licenciados— « e x p o n e r de for- * 
* ma tendenciosa ideas contrarias * 
* al ideal formativo del centro... * 
^ y a los Principios Fundamenta- J 
les del Movimiento Nacional» , * 
J prec ip i tó los acontecimientos. * 
* Se asegura que la verdadera * 
* causa del despido fue la inten- * 
c ión de este profesor de pre- jf 
* sentarse candidato a enlace sin- * 
* dical. El mismo día, doce pro- * 
* fesores de E .G.B . , los mismos * 
* que protagonizaron el conflicto 4 
* de febrero, se negaban a dar * 
* c lases pidiendo la r e a d m i s i ó n * 
M de su c o m p a ñ e r o ; a la mañana * 
^ siguiente, como persistieran en J 
* su actitud, t a m b i é n fueron des- * 
^ pedidos por una presunta falta * 
^ de desobediencia. Como todav ía ^ 
-K permanecieran algunos momen- * 
* tos en el recinto colegial, a la ^ 
•K espera de que la empresa fír- 4 
* mará la hoja de candidatura del * 
£ s e ñ o r Mateos, s e produjo un in- * 
£ c í d e n t e al bajar los alumnos al * 
* recreo, pues é s t o s se abalanza- 4 
* ron sobre sus profesores en * 
£ muestra de solidaridad y gr¡- * 
* tando contra la d i recc ión del * 
* centro. Mientras los m á s pe- * 
-K q u e ñ o s lloraban, los mayores * 
* realizaron una sentada en me- J 
* dio del patio. Todos los despe- 4 
£ didos van a recurrir a Magis- * 
* tratura y, a la vez, a emprender 4 
* diversas acciones judiciales con- * 
* tra la empresa. As í , han solí- 4 
M citado una visita de la Inspec- * 
£ c ión de Trabajo para que com- £ 
* pruebe que en la «Safa» como * 
£ se conoce popularmente al co- J 
* legio, hay m á s de 50 trabajado- * 
* res fijos; han denunciado por J 
+ intrusismo a don Mariano Ma- * 
^ rín, hijo de los propietarios, que J 
* muchas veces ha figurado como 4 
* director y otras como coordina- J 
* dor del centro, ya que no po- 4 
* see t i tulación oficial e s p a ñ o l a * 
X para ello; asimismo han denun- 4 
* ciado ante la D e l e g a c i ó n de * 
* Educación y Ciencia el flecho J 
* de que un funcionario de la * 
* misma, Sr. Marín, Inspector de * 
£ Enseñanza Primaria, pueda ser J 
^ a la vez propietario de un c o l é -
£ gio privado, ya que no consta J 
* que exista s e p a r a c i ó n legal de 4 
* bienes entre é l y su esposa, * 
^ que figura oficialmente como 4 
* propietaria y directora, aunque J 
£ en ocasiones, al actuar como J 
-K tal, ha firmado junto a alguno * 
* de sus hijos. J 
* ridad e higiene en la obra. El *• 
J día 3 la empresa d e s p i d i ó a cin- ^ 
* co obreros, dos de ellos miem- *-
J bros de la c o m i s i ó n elegida por J 
* la asamblea y los otros tres que * 
J ya había castigado anteriormen- J 
*• te, al obligarles a realizar e' *• £ A I 
* trabajo que hasta aquel dfa ha- * ^ L V J 
í cía una excavadora. En la car- } * C A N D I D A T O S 
* ta s e alegaba bajo rendimiento * 
í e ineptitud para el trabajo; por * 
* lo visto debe necesitarse una * 
* gran preparación para trabajar * 
* como peón de albañíl . En pro- ^ 
J testa, el resto de la plantilla 4 
* paró los d ías 4 y 5, pidiendo su * 
J r eadmis ión . La respuesta de la > 
* d irecc ión fue entregar carta de J 
{ PEGAS l 
* 
-K •k f· 
* Habrá habido muchos casos ^ 
J parecidos o incluso peores, pe- -K 
•K r o i a guisa de ejemplo traemos J 
* aquí las vicisitudes de un ca- * 
* pataz de la c o n s t r u c c i ó n que * 
^ quería presentarse candidato a * 
* las ya inmediatas elecciones * 
i s indicales. Floreal Torquet es un * 
* hombre de larga y conocida hls- jj-
* toria en el mundo de la cons- * 
* t rucc ión . Hace poco m á s de un 4 
* año sa l ió de la cárce l tras cum- J 
* plir una condena de tres a ñ o s 4 
J por a s o c i a c i ó n ilícita —«acusado 4 
* de pertenecer a las ilegales Co- ^ 
* misiones Obreras— y a finales * 
* de mayo fue detenido en su J 
J domicilio y puesto en libertad $ 
* dos d ía s d e s p u é s sin a c u s a c i ó n * 
* alguna en su contra, aunque con J 
* una multa gubernativa de 5.000 * 
* pesetas. J 
4 Nada m á s salir su nombre en 
* las listas electorales. Floreal J 
* Torquet fue amenazado con el *• 
* despido por su empresa, la In- * 
J mobiliària « N u e v o Aragón» con 4-
* la sugerencia de que, si no se * 
* presentaba candidato, todo po- 4 
* dría arreglarse. Cuando m á s tar- * 
í de fue a Sindicatos, por dos * 
jf veces, a buscar impresos para * 
* formalizar su candidatura, se le * 
J dijo que no había, que los pl- * 
* diera en la empresa; al hacerlo, J 
* el gerente le c o m u n i c ó que él *-
•* mismo Iba a presentarse por el J 
* grupo de administrativos, t éc - 4 
* nicos y especialistas, por lo que * 
* le recomendaba que no se pre- 4 
* sentase. MJSs adelante l l egó a * 
* reconocerle que no era la em- 4 
J presa quien se oponía a su can- * 
*- didatura sino que las presiones J 
J ven ían de la misma O.S. Una * 
+ vez conseguida la hoja —^ue le J 
J c o s t ó nuevos viajes a Sindica-
4 tos y varias discusiones con el J 
J presidente del de la Construc- *• 
í c ión y algún otro funcionarlo— * 
* se la firmaron tantos c o m p a ñ a - 4. 
J cuantos cupieron en el impreso, J 
* pero de nuevo la Inmobiliaria * 
J puso dificultades para rellenar ^ 
su apartado, al exigir la presen- * 
J tac lón en sus oficinas —muy * 
4 distantes de la obra— de todos * 
J los firmantes. El vapuleado can- J 
4 didato tuvo que comparecer fl- *• 
* nalmente con tres de ellos y J 
4 rellenar un nuevo Impreso. Se 4 
* sabe de algunas empresas me- J 
* dianas y p e q u e ñ a s donde han 
* aparecido en las listas electo- J 
J rales los nombres de los dlrec- 4 
jf tivos, propietarios o sus fami- * 
J liares, que. por lo visto, figura- 4 
*• ban a d e m á s como asalariados * 
í en esas empresas; al parecer J 
* en muchos casos su incorpora- *• 
4 c ión a las plantillas ha sido en J 
* fechas inmediatamente anterio- *-
4 res a estas elecciones. J 
I C O M E R C I A L 
I B A L A Y , 
{ SIN A U T O B U S E S 
•¥ * 
i E s curiosa la diferencia que J 
* existe en el transporte de em- 4 
•¥• presa entre los obreros de In- * 
* dustrias Balay y los empleados * 
^ de Comercial Balay. Los prime- 4 
M ros poseen las suficientes pla- * 
* zas para el traslado hasta la fá- * 
^ brica en autobuses que, en su ^ 
M recorrido, cubren los lugares de * 
* residencia de los trabajadores. * 
í La s i t u a c i ó n de los 86 emplea- * 
* dos de comercial es distinta: * 
{ por la mañana el transporte se * 
* realiza en dos autobuses, con * 
J 75 plazas en total, que recorren 
* un amplio itinerario; tras la sa- ^ 
-tí lida de la empresa, el llegar a T 
* Zaragoza es un trabajo arduo, + 
{ ya que Balay s ó l o pone a dispo- * 
* s i c i ó n de sus empleados 25 pla- £ 
-K zas, evidentemente e scasas na- + 
* ra las necesidades de é s t o s . E s - * 
£ te a u t o b ú s s ó l o llega hasta el * 
Puente de Piedra, con lo que J 
* ios afortunados que consiguen,, * 
{ plaza s ó l o resuelven su proble- * 
ma de traslado a medias. J 
* En las reuniones del Jurado * 
{ de Empresa, se p r o m e t i ó repetí- ^ 
* damente solucionar este proble- Ï 
* ma, aunque nada se hizo, sien- £ 
{ do definitivamente denegado en jf 
+ la últ ima reunión; dicha neqati- ^ 
-K va se just i f icó por el coste del * 
* servicio a realizar —poco m á s J 
J de 100.000 ptas. anuales— aun- *-
* que la autént i ca razón habría * 
* que buscarla en la ap l i cac ión J 
J s ó l o parcial del convenio de In- * 
-K dustrias Balay a Comercial Ba- * 
lay, que no posee convenio con í 
+ entidad propia. ^ 
12 a n d a l á R 
B i b l i o g r a f i a A r a g o n e s a 
J E Q U I P O A N D A L A N ^ 
J o a q u í n Costa , 
n o t a r i o 
En el interesante libro Gumersindo de Azcárate. Estudio biográfi-
co documental, aparecido recientemente (Ed, Tecnos, Madrid, 1969) 
del que es autor Pablo DE AZCÁRATE, hay una serie de referencias a 
Joaquín Costa que vale la pena recordar. Todas ellas están contení' 
das en cartas que don Gumersindo de Azcárate dirigía a don Fran-
cisco Giner de los Ríos. Ofrecemos a continuación cuatro fragmen-
tos de estas cartas, recociendo al final de cada uno de ellos e l 
lugar y fecha de publicación. 
—«Puedo darte buenas noticias del asunto Costa. 
Ayer vi a G." Lastra, que se mostró muy bien dis-
puesto, y eso que le habían hablado del mal carácter 
de CoSta. Luego me fui a ver a Moya, de la Junta, 
y te hablé y expliqué lo que significaba eso del mal 
carácter, y me dijo: «esos caracteres malos son los 
que me gustan a mí; también lo dicen de mi». Y dio 
la coincidencia de que acababan de mandarle los ex-
pedientes para que informara como ponente y me 
los enseñó. Hay 16 aspirantes, pero hay que descon-
tar diez que son Notarios de capital de provincia, y 
vi los méritos en extracto de los otros seis y no me 
parecieron terribles. A seguida volví a ver a Lastra 
para, darle esta noticia, que le hizo buen efecto». 
(Madrid, 15 de julio de 1894). 
"-'«Acabo de recibir una carta de G.a Lastra dán-
dome, todo gozoso, la noticia de la propuesta de 
Costa en primer lugar para la Notaría. Le escribo 
a él y le digo que lo haga a Ga. Lastra y a Sala-
mero. Creó que tú debes hacerlo a Canalejas, no sea 
que vaya en 2.° o 3." lugar algún intrigante que sor-
prenda a Capdepóm. (Hendaya, 3 de agosto de 1894). 
—«Desde el 8 es Notario de Madrid Costa, según 
me escribe Labiano; de él también he recibido car-
ta. Me dice que G.a Lastra le ha pedido su colabo-
ración para moralizar el Notariado, pero, según él, 
la única manera de conseguir esto es suprimir el 
Notariado. Dile que vaya con cautçla y discreción, y 
así podrá conseguir algo. Te digo que se lo digas 
porque yo no sé sus señas en Madrid, y en su carta 
no las dice». (León, 16 de agosto de 1894). 
—k<El peligro que corrió Costa nó fue a lo último, 
sino mucho antes. E s que la Reina había recomen-
dado a uno que se murió antes de la propuesta de 
la Junta. Cuanto yo te escribí que lo hicieras a Ca-
nalejas no sabía nada de eso, pero por si acaso. Ade-
más, vino bien para que se despachara pronto, a lo 
cuál contribuyó no poco, como puedes figurarte, La-
biano, por quien supe que habías escrit&al Director». 
(Villimer, 28 de agosto de 1894). 
CHIQUETA BIBLIOGRAFIA 
SOBRE LO CHESO 
Como tóz bien sapéz o che so ye 
lo dialecto aragonés que se charra 
en a Bal d'Echo (con H en os car-
téls ofiziáls,) ye dizir dende os lu-
gárs de Xabierregay y Embún 
dica Urdués, Ziresa y Echo. Imos 
à replegar astibán, por un costáu 
os triballos qu'estudian o charrar 
cheso, por un atro los escritos que 
s'han feito en hceso. Antiparti cua-
ternaremos os estudios sobre os 
escritórs chesos. 
1) Triballos qu'estudian o che-
so. —• O primer triballo, en o 
tiempo, ye o de J. J. SARO'ÍHANDY, 
VInforme que publiqué en VAn-
nuaire de l'École Pratique des 
Hautes Études de 1901, pp. 116-
118, d'o suyo biaxe en l'Alto Ara-
gón, en o qu'estudié sobretó l'an-
sotano y o cheso. Iste Informe es-
tié publicáu en a Revista de Ara-
gón de 1902, pp. 644-654, traduzíu 
par o siñor Laborda y con pre-
lógo de Joaquín Costa. Más ade-
bán se reimprimié en Aragón, 
n.a 69, chuño de 1931, pp. 108-112. 
Ya en os años 20 y 30 chen na-
xida en a Bal chesa fa bels es-
tudios: Domingo M IRAL, E l verbo 
ser en cheso, en a rebista Univer-
sidad, núm. 2, 1924, pp. 209-216; 
d'o mesmo autor. Dialectología 
del Pirineo. Tipos de flexión ver-
val en el cheso. E l verbo ha-
cer = fer, en Universidad, VI, 
1929, pp. 3-10; y Rafael GASTÓN B U -
RILLO. E l latín en la flexión verbal 
del dialecto cheso, separata d'a Re-
vista Zurita, Zaragoza, 1934. 
Ta completar os estudios feitos 
por chesos aberba que cuaternar 
tamién à Hortensia B. BERNAD y o 
suyo Vocabulario dialectal del Va-
llo, de Hecho (sobre 1945), qu'ha de 
ser en bel puesto, manuscrito u 
mecanografiáu, pero no pas —cre-
yemos— publicáu. 
En zagueras, emos un estudio 
alazetal: o d'Alwin H U H N sobre 
Sintaxis dialectal del Alto Aragón, 
em Mise. ded. à Mons. Griera, 
t. I I , Barcelona 1960, pp. 9-22, do 
estudia la sintásis d'o cheso en 
base à escritos de Miral y Mén-
dez. 
Y talmén se poderba cuaternar 
tamién agora la chiqueta nota de 
Xavier RAVIER, Une enquéte des 
services de l'Atlas lingüistique et 
ethnographique de la Gascogne à 
Hecho (Huesca), publicada en 
l'Archivo de Filología Aragonesa, 
X I I - X I I I (1961-62), pp. 271-276. 
Bi-ha que cuaternar tamién be-
llas obras que anque tratan sobre 
aspeutos más ampios, por exem-
plo en cheneral sobre l'altoarago-
nés, sin dembargo aportan mate-
riáis de primer man sobre lo che-
so. Son sobretó: Alwin K U H N , Der 
hocharagonesische Dialekt, en a 
Revue de Lingüistique Romane, 
t. X I (nos. 4144), 1935, pp. 1-312; 
Gerhard ROHLFS, Le gascón. Étu-
des de philologie pyrénéenne, 
2.a ed. Tübingen/Pau, 1970. (1.a ed. 
Halle, 1935). Bi-ha tamién muito 
lesíco cheso en atros triballos de 
A. K U H N : Studien zum wortschatz 
von Hocharagon, en a Zeitschrift 
für romanische Philologie, LV, 
pp. 561-634; y Estudios sobre el lé-
xico del Alto Aragón (animales 
y plantas), en Archivo de Filolo-







B A Y O , Ciro: Con Dorregaray, una correr ía por e l Maestrazgo; con 
p r ó l o g o de Alic ia Redondo, Ediciones del Centro, Madrid, 1974, 167 
p á g i n a s . 
En 1912 publicaba Ciro Bayo, en base a recuerdos personales y con 
evidente tinte a u t o b i o g r á f i c o , es ta correría por e l Maestrazgo. Hace aho-
ra cien a ñ o s el terremoto de la segunda guerra carl is ta asolaba nuestras 
tierras. Pues bien, este relato describe las andanzas de un joven que en 
1875, desde Valencia, no habiendo conseguido sentar plaza en el e jérc i to 
liberal, s e dirige en busca de las tropas carl is tas , para enrolarse en ellas. 
Vivirá a s í momentos decis ivos de la c a m p a ñ a del Maestrazgo que culmi-
na con el sitio y derrota de los « c a r c a s » que s e hab ían asentado en Can-
tavieja, capitulando ante Mart ínez Campos . 
Si bien los horrores de la guerra quedan muy amortiguados en el re-
lato, el libro e s t á cuajado de observaciones muy vivas sobre las costum-
bres de los habitantes de la zona turolense recorrida: Mosqueruela, Mi-
rambei, Castei lote, Igiesuela del C i d , Cantavieja , etc. El relato se lee con 
gusto. S e agradece por tanto que haya sido reeditado. Sobre la interesan-
t í s i m a personalidad de Ciro Bayo, a m á s de las p á g i n a s introductorias de 
Al ic ia Redondo, puede leerse la viva d e s c r i p c i ó n que hace C a r o Baroja en 
sus Semblanzas Ideales (Ed. Taurus, 1972), p á g . 93 y s s . 
A p o r t a c i ó n a la C a m p a ñ a Cu l tu ra l del Plan de Desarrol lo 
Oferto especio/ E S P A S A - C A L P E 
La mejor y m á s rentable i n v e r s i ó n : LOS LIBROS, cada vez m á s necesarios. El mejor amigo y c o m p a ñ e r o 
A l alcance de todos los e s p a ñ o l e s : 
Por 10 ptas. diarias — D I C C I O N A R I O E N C I C L O P E D I C O . - E S P A S f O L . — E S P A S A C A L P E . — E l de Éran ptestifio. 
V ^ ^ c f , 1 ^ ! ^ ; Ĵ**? de ^ V%£\*n el mund0 HlsPano. A h o r a 9 tomos 16 X 25 cm., 12.000 p á g i n a s , por 
23 mensualidades de 300 ptas. y 1 de 200,- 7.100 ptas. total. (Contado ó 5 meses a 1.290 ptas. 6.450) . C e n t e n a r e s rf.^í^t oe j£d0SA10^ p f ^ y, dei f o t o g r a f í a s . lomo piel, e s t a m p a c i ó n oro, voces en I n g l é s , F r a n c é s , Alemán, 
I ta l iano y P o r t u g u é s de l a R e a l Academia E s p a ñ o l a de la Lengua. 
Por 4 ptas. diarias. - E L R E I N O D E L O S A N I M A L E S . - E S P A S A C A L P E . - L a obra mejor informada. Animales 
A c u á t i c o s Polares, Selva, ^ t e p a s . Desiertos y M o n t a ñ a s . 3 tomos 18 X 26 cm., e s t a m p a c i ó n oro, papel estucado, 
ñ o o m S S a s y 230' 1,980 ptas' to ta l · ( E n 5 meses a 360 i m ) - * m vte*1** 7 
^ Í L ^ , ' í ^ 8 ; ~ H I S T ? R I A U N I V E R S A L . - E S P A S A C A L P E . - L a pr imera o^ra de cu l tura internacional. 
9, m l ^ f c f r Í H tetej™™*^ has ta nuestra é 11 t P cm. e s t a m p a c i ó n oro, papel especial, 
S L £ S r ^ r i l ^ f de 500 Peset^ y, 1 de ^ 0 ' 10-900 Ptas- t o ^ - (Contado ó 5 meses a 1.980 p t ¿ £ ^900) Rea-
T c h ^ tiene 5-600 en negro y c o l o r í , mkpas y colee-
S a w t f k ^ a ^ r S ^ M l S A r o n ^ 0 ^ 1 7 ^ - L a s m á s solicitadas. S i n esfuerzo de lectura, de consulta, 
c K i e ï n í e c i i ^ P ^ a f 0 7 PrePárese P a r a el futuro que y a e s t á aquí . S i n competen-
c ía n i en precios. L ibre de portes y embalajes. Salvo v a r i a c i ó n de precios. Solicitudes mayores edad. 
E S P A S A C A L P E es la mejor g a r a n t í a . Se entregan las obras completas. S i n e n t r a d » . 
N O T A . Atenderemos las solicitudes de sus amistades por carta con los d a - P r H t n r í i F ^ P A S A ^ C A L P E 
tos que se solicitan, significando sean personas solventes. S I desea a S u n w G a n f í a ^ n a ^ a 6 - - T e l 252 40 26 
otras obras, le m a n d a r í a m o s condiciones. Comuniquen nuevo donScmo de S r a ' ' M A D R I D - 7 
D . 
P r o f e s i ó n 
Provinc ia Cal le 
E d a d E s t a d o 
C a t e g o r í a P o b l a c i ó n 
™ K o n o ; E m p r e s a d o n d e ' t r a b a j a ' . N U r a i i p ^ 
Num- L u g a r entrega libros 
L u g a r cobro (y Cuentas Banco) 
Obras que desea: • Diccionario • E l Reino. Q Historia. Cuotas que desea: Ptas. mes. 
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D E S C U B R I R E S P A I 
Por 
J O S E - C A R L O S M A I N E R 
La de antes 
de 1939 
Quienes s o m o s hab i tua les de los 
l i b re ros d e v ie jo h e m o s as is t ido en 
los ú l t i m o s años a la esp i ra l de pre-
c ios que v ienen alcanzando vo lúme-
nes y au to res d e l s ig lo XX, no in -
c lu idos e n l os hab i tua les e i ncom-
p le tos c i r cu i t os de reed ic iones . Un 
púb l i co tan pecu l ia r c o m o e l de los 
cen t ros d e h i span i smo in te rnac iona l 
y la cada vez más ex tend ida g lo to-
nería de l os l l amados ' espec ia l i s -
tas» han encarec ido p roduc tos que 
antaño f ue ron pas to de au tos de fe 
domés t i cos en los años cuarentà 
—caso de Fe l ipe Tr igo o de tan tos 
' e r ó t i c o s » — , j oyas de ar ru inadas 
b ib l io tecas de cen t ros ob re ros con 
nombres r i m b o m b a n t e s —caso de los 
nove l is tas s o c i a l e s — o pe recede ro 
resu l tado de la compra pe r i ód i ca 
de pas to cu l t u ra l —caso de rev i s tas 
o co lecc iones de nove las—. La nue-
va demanda ha impu lsado en los ú l -
t i m o s d iez años un pecu l ia r mundo 
de o fe r ta de re impres iones de re-
v is tas , de t í tu los superagotados, de 
' d e s c u b r i m i e n t o s » , que, en poco 
t i empo , va recompon iendo la topo-
graf ía rea l de la v ida cu l tu ra l espa-
ñola an te r io r a 1939. 
' L A NOVELA SOCIAL 
ESPAÑOLA? 
Pocos es fuerzos han s ido más me-
r i t o r i os en ese campo que e l de la 
madr i leña l ib rer ía y ed i to r ia l Turner, 
que, en e l p lazo de poco más de un 
año y con una docena de t í t u los en 
su haber, parece de f i n i t i vamen te 
o r ien tada — y no muy b ien or ienta-
d a — en nues t ro te r reno. Su colee-
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m f l f t i o 
V A R G A / L L O / f l 
LA ORGIA PERPETUA 
C F I d u b e r t y m o c t a m e B o v c i r y ) 
V o r g o / L l o / o - m o d o m e B o v o r y : 
h l / t o r i o d e u n o p o / i ó n l i t e r a r i o 
P l a z a d e l M a r q u é s d e S a l a m a n c a , 7 M a d r i d • 6 
c ión «La nove la soc ia l española» la 
fo rman po r ahora t res re l a tos : dos 
de Fel ipe Tr igo —Jarrapellejos y El 
m é d i c o rura l— y uno de And rés Ca-
r ranque de Ríos — L a vida di f íc i l—. 
con t í tu los en car te ra de José Ló-
pez Píni l los y M a n u e l C iges Apar i -
c io en t re o t ros . Bajo un epígrafe 
fo rzosamente ambiguo, ' l a nove la 
soc ia l española» es, en rea l idad, la 
cons ta tac ión de un hecho soc io lóg i -
co m u y poco es tud iado ( la ex is ten-
cia, a pa r t i r de f ina les de s ig lo , de 
u n púb l i co l i t e ra r i o ausp ic iado po r 
l a rad ica l izac ión po l í t i ca de la socie-
dad española) y, por o t r o lado, la re-
su l tan te de la expresa po l i t i zac ión 
de l esc r i t o r que busca a su nuevo 
aud i to r io po tenc ia l en e l lugar de 
con f luenc ia f o rmado po r e l re la to 
de p rogen ie natura l is ta , e l tono de 
subve rs ión m o r a l a lumbrado po r e l 
m o d e r n i s m o más rad ica l y e l i n te rés 
por la expres ión car ica tu ra l d e l ' c a s -
t i c i smo» español^ da to soc io lóg ico y 
m o r a l en e l que se qu is ie ron plas-
mar las con t rad icc iones de la v ida 
española ante su inexorab le moder-
n izac ión. Además , c la ro está, de la 
se r ie de in f luenc ias que fue ron con-
f igu rando la t rad ic ión «soc ia l» : p r i -
mero , e l ú l t i m o Zola y l os natura-
l i s tas meno res f r anceses ; luego, 
Gork í y e l neo r roman t i c i smo soc ia l ; ' 
después , Baroja y su agr io voyeuris-
mo; a/ f i na l d e l p roceso , l os c lás icos 
a lemanes, sov ié t i cos y amer i canos 
d e l rea l i smo soc ia l i s ta en los años 
ve in te . 
De Fe l ipe Trigo, como se ha d i -
cho, se han ed i tado dos de sus m á s 
s ign i f i ca t i vas novelas. Las más ' s o -
c ia les» d i r ían l os amigos de la s i m -
p l i f i cac ión po r cuanto e l t ema de 
Jarrapellejos — / a p resenc ia de u n 
cac ique ru ra l y sus apaños para ocu l -
tar e l es tup ro segu ido de ases ina to 
que han comet i do a lgunos de sus 
edecanes— y El m é d i c o rural — l a 
co r rupc ión de un p ro fes iona l en u n 
med io c a m p e s i n o — o f recen una es-
t remecedora denunc ia d e las cond i -
c iones de vida en e l campo ex t re -
meño a p r inc ip ios de s ig lo . Pero, 
¿no t ienen tamb ién un mensa je ' s o -
cial» los re la tos cosmopo l i tas o las 
muchas páginas au tob iográ f icas que 
Tr igo t ras ladó a Las ingenuas o a 
Sed de amar? ¿ £ s casual que la 
m u e r t e de Lola — e l do lo roso per-
sonaje f emen ino de es te ú l t i m o re-
l a t o — coinc ida con e l es ta l l ido d e 
la revue l ta obrera y que e l au to r 
subraye que esa muchacha burgue-
s i ta que qu iso v i v i r y amar f u e ' l a 
p r ime ra v ic t ima» de la rep res ión? 
D e l mode rn i smo de Tr igo —como 
p lan teamien to m o r a l — y de su cla-
ra in f luenc ia de Char les Four ier pa-
samos, en La vida difícil de A n d r é s 
Carranque de Ríos, a un concep to 
de la novela muy d i s t i n to : m u y 6a-
ro j íano — y , por el lo, muy gork ia-
n o — , obses ivamente preocupado po r 
las zonas marg ina les de las c lases 
soc ia les en los que pueden i r se 
f raguando una revu ls ión v iscera l con-
t ra lo esta tu ido. Lógicamente, la fe -
cha de La vida difícil d is ta cas i 
t re in ta años de la de los re la tos de 
Tr igo: s i en 1936 más de un esc r i t o r 
español se f i jaba — c o m o C a n a n q u e 
de R íos— en lo exp los ivo de c ie r tas 
s i tuac iones socia les, lo era en la 
medida en que e l horno español y 
europeo no estaban para bol los. 
..Y DOS ANTOLOGIAS 
DE REVISTAS 
Por aquel las fechas era as im ismo 
una novedad la p r imera rev is ta que 
s ign i f i có una t oma de pos i c ión d e l 
ca to l i c i smo españo l ante e l compro-
m iso soc ia l y po l í t i co : m e re f i e ro a 
Cruz y Raya, la gran pub l i cac ión de 
Jorge Bergamin , de la que Turner 
ha o f r ec i do tamb ién una exce len te 
anto logía, pro logada por e l que fue 
creador y d i r ec to r de la rev is ta . 
Con temporánea de la f rancesa Es -
prit, Cruz y Raya no ca rec ió de cier-
tas ambigüedades inev i tab les —en 
e//a co laboraron a lgunos fasc is tas 
de i nm inen te n o t o r i e d a d — n i l e fa l -
ta ron impugnadores como los socia-
l i s tas de Leviatán. Era, en todo ca-
so, muy d i f í c i l ex ig i r le más a una 
rev is ta que qu iso mantener un com-
p r o m i s o mora l con la d ign idad y la 
j us t i c ia cuando los ca tó l i cos so l ían 
ocu l ta r t ras sus c reenc ias tanta mer-
cancía po l í t ica aver iada y tan tos de-
seos de c iega venganza, tan tas cuen-
tas co r r i en tes amenazadas y tan tas 
poco evangél icas p reeminenc ias . Su 
mayor i n te rés fue e l de p royec ta r 
en e l mundo de la vanguard ia in te-
l ec tua l una neces idad de ser iedad, 
un c i e r t o sen t ido de rehumanizac ión 
y angust ia , d ispar pe ro co inc iden te 
con la rec t i f i cac ión que, po r las 
m i s m a s fechas, real izaban l os su-
r rea l i s tas y l os esc r i t o res y a r t i s -
tas po l i t i camen te c o m p r o m e t i d o s 
con e l rea l i smo. Tras la gue r ra 
c iv i l , las cosas más d ignas de l os 
años cuarenta reconoc ie ron la he-
renc ia de Cruz y Raya: la rev i s ta 
Escorial o e l mundo poé t i co de Luís 
Rosales, Luis Fe l ipe Vivanco, Berga-
m i n y Leopo ldo Panero —fodos da-
dos a conocer en la r e v i s t a — son 
un ev iden te tes t imon io . 
Pero an tes de que hub ie ra d e 
recons t ru i r se una l i t e ra tu ra habi ta-
b le , o t ra rev is ta —Hora de Espa-
ñ a — fue là ú l t ima l ecc ión de ca l i -
dad in te lec tua l en los años de la 
guer ra c i v i l . A l t a ca l idad que e l lec-
to r deber ía poder ver tan to en e l 
exce len te es tud io de Franc isco Cau-
d e t como en la anto logía de la pu-
b l i cac ión que Turner acaba de ed i -
tar. 
Y he d i cho ' d e b e r í a pode r * por-
que s i b ien e l l ec to r españo l pue-
de adqu i r i r por unas 10.000 pese tas 
una ed ic ión facs ím i l de toda Hora 
de España —en v e n í a l ega l en to -
das las l ib re r ías de l pa ís—, lo que 
no puede hacer es t ene r por a lgo 
menos de t resc ien tas pese tas una 
buena anto logía de aquel la pub l ica-
c ión , a la que, po r c ie r to , a lgunas 
rev is tas repub l icanas de su t i e m -
po, tacharon de exces i vamen te In-
te lec tua l i s ta . Su conse jo de co la-
borac ión estaba fo rmado por León 
Fel ipe, José M o r e n o Vi l la , A n g e l 
Ferrant , A n t o n i o Machado, José 
Bergant ín, Tomás Navar ro Tomás, 
Rafae l A l b e r t i , José Fernández M o n -
tes inos , A lbe r to , Rodo l fo Haf f te r , 
José Gaos. Dámaso A l o n s o y Lu is 
Lacasa..., y esa l i s ta de n o m b r e s 
es la que ha ven ido a ser secues-
t rada, p roh ib ida , encer rada ba jo l la-
ve en e l só tano de un juzgado o d e 
una comisar ia , en v i r t u d de una de-
c is ión que ca l i f i ca i nape lab lemen te 
a qu ien -la haya t omado . 
E M P O 
F U T U R O 
T I E M P O 
P R E S E N T E 
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14 .UNlalán Y la® » artes liberales 
a i M l a l á n - l i i i r o s 
— M A R S A L , J u a n F . : L a sombra del poder. (Intelectuales y polít ica 
en E s p a ñ a , Argentina y M é x i c o ) . Bdicusa, Madrid. 
Libro pol í t i co , p o l é m i c o , con el aparente "distanciamiento" de la 
soc iopo l í t i ca . L e a n , lean, el c a p í t u l o sobre "Franquismo, neofranquis-
mo y postfranquismo". 
— M A S S A R I , Roberto: L a s teor ías de la a u t o g e s t i ó n . Zero, Madrid. 
Historia, experiencias y m a n i p u l a c i ó n capitalista de uno de los 
grandes patrimonios culturales del movimiento obrero y campesi-
no. Muy interesante el cap í tu lo sobre la c o n c e p c i ó n anarcosindica-
lista de la a u t o g e s t i ó n , durante la revo luc ión e s p a ñ o l a de 1936-37. 
— N A S H , Mary , editora: "Mujeres libres. E s p a ñ a 1936-39". Tusquets, 
Barcelona. 
E n esta nueva serie " A c r a c i a " , una a n t o l o g í a i n t e r e s a n t í s i m a que 
d a noticia de la o r g a n i z a c i ó n femenina anarquista, sus p o l é m i c a s 
doctrinales, su idea del papel de la mujer en la sociedad y en la 
revo luc ión . E l movimiento tuvo licencia en A r a g ó n en Caspe, M o n -
zón, A lcañiz , Barbastro y Molinos. 
— O R E N S A N Z , Aurelio L : Religiosidad popular e s p a ñ o l a (1940-65). 
Edi tora Nacional, Madrid 1974. 
U n libro inusual de soc io log ía religiosa, en el que surgen con fre-
cuencia situaciones aragonesas (el autor lo es y conoce a fondo 
nuestra historia reciente). L ibro po l émico , que ex ig i r ía largo co-
mentario. Como lo merece t a m b i é n el de R . F E R N A N D E Z A L D A -
B A L D E , " C o n t r i b u c i ó n a la cr í t ica de la ideo log ía religiosa" (Ze-
ro, Madrid) . 
— P O N S P R A D E S , Eduardo. "Republicanos e s p a ñ o l e s en l a 2.* gue-
r r a mundial". Planeta, Barcelona. 600 p á g i n a s . 
O b r a monumental, rigurosa, d o c u m e n t a d í s i m a , que sistematiza una 
epopeya só lo hace pocos a ñ o s conocida (y descrita en libros co-
mo el y a comentado del a r a g o n é s Constante) . Excelente presen-
tac ión . 
— A R O N S O N , El l io t : " I n t r o d u c c i ó n a la ps ico log ía social". Al ianza , 
Madrid . 
E n la l í n e a de los c lás icos ( K r e c h , Maissonnave, etc.), una s í n t e -
sis, que atiende ante todo a los aspectos m á s conflictivos hoy: co-
m u n i c a c i ó n de masas, agresividad humana, y —muy i m p o r t a n t e — 
conformismo, a u t o j u s t i f i c a c i ó n , etc. Con la eficacia c i e n t í f i c o - p o -
l í t i ca del mejor Fromm.. . 
— F A U Q U E T , M . y S T R A S F O G E L , S.: L o audiovisual a l servicio de 
los profesores. Narcea, Madrid . 
U n libro necesario sobre un tema tóp ico pero poco profundizado 
y de urgente rev is ión . 
L A O P E R A 
U n aficionado a la ópera , 
m á s apasionado que objetivo, 
calificaba en una carta abier-
ta a l "Heraldo de A r a g ó n " , de 
"rabieta d e m a g ó g i c a " las po-
cas razones sensatas que se h a n 
barajado en torno a l tema de 
l a temporada local de ó p e r a : 
que es un e s p e c t á c u l o minor i -
tario (que se subvenciona con 
el dinero de todos los c iudada-
nos), que representa u n costo 
excesivo para los resultados 
que viene dando. 
Y todas estas razones vienen 
reforzadas por circunstancias 
estrictamente musicales. L a c u l -
tura musical que tiene Zarago-
za es m a l a (y eso que hay 
ciudades con problemas toda-
v ía peores), l a cantidad de 
instrumentistas que se forman 
en esta ciudad es í n f i m a y 
vergonzosa, las posibilidades de 
un porvenir profesional como 
m ú s i c o , irrisorias. 
Pero todo esto no interesa. E l 
públ i co de la ópera se h a con-
vertido por una parte en u n 
" p ú b l i c o selecto" de u n a c u l -
t u r a musical í n f i m a , y por 
otro en uno, de m e l ó m a n o s , 
(igualmente "selecto"), cuya 
paciencia h a descendido a te-
ner que ignorar lo que de ver-
dad constituye el e s p e c t á c u l o 
integral de l a ó p e r a para tener 
que quedarse con uno o dos 
"divos". Y as í , y pese a los es-
fuerzos de los que a l l í t raba-
j a n y se desviven por l a tem-
porada, el valor de é s t a es me-
diocre e inút i l . Por razones 
musicales y de las otras. Que 
siempre v a n unidas. 
A L F R E D O B E N K E 
L A U N I V E R S I D A D 
E n el panorama musical 
zaragozano, triste y raquít ico, 
hay una serie de excepciones 
que lo hacen un poco m á s ha-
bitable y esperanzador. Ade-
m á s podemos al menos ha-
blar de su existencia, lo cual 
es un sueño en tantos otros 
pueblos y lugares aragoneses. 
Me refiero en concreto a la 
estupenda labor llevada a ca-
bo por los conciertos que han 
tenido lugar en la Universi-
dad y en cada una de las cua-
les ha participado Juventudes 
Musicales. No sé si todo este 
tinglado, que se incluye en 
unas giras a nivel nacional, 
corresponden a los penúlti-
mos aires oportunistas, pero 
el caso es que han servido 
para promocionar eficazmen-
te entre la gente joven la mu-
sica clásica y la no clásica 
(recordemos el insól i to con-
cierto de Marión Williams, 
una de las grandes matronas 
del gospell). 
Y los programas han esta-
do realmente a la altura de 
su éxito. Una promoc ión mo-
délica: tuvimos una buena 
orquesta de cámara (la de 
Praga), mús ica de cámara en 
una velada a cargo del Cuar-
teto de Roma (piano y cuer-
da), o el concierto a cargo de 
Narciso Yepes, donde m á s de 
dos mil personas acudían a 
escucharle. 
E l concierto de Luewig 
Streicher tuvo una caraeterís--
tica típica de los buenos mú-
sicos vieneses y en general del 
área germena camaradería y 
familiaridad con la música 
clásica. E n este caso nos de-
m o s t r ó lo agradable y serio 
que constituye el arte del 
contrabajo. Así podr íamos se-
guir con todos los conciertos 
que tuvimos, pero resulta in-
necesario. Lo importante era 
hacer constar este punto po-
sitivo en la actividad musical 
de este año que por causas 
de la periodicidad de ANDA-
L A N no había quedado co-
mentado. Y hay que hacer 
constar como balance general, 
que la temporada no ha sido 
nada mala y hemos tenido 
buenos conciertos, pero que, 
como no nos cansaremos de 
repetirlo, todo esto enmasca-
ra el problema principal de 
la mús ica en este p a í s : el pé-
simo funcionamiento de la 
educación musical en España. 
ALFREDO B E N K E 
d i s c o s 
P R A D A Y 
G A T T I N O N I 
Amancio Preda, junto con su 
a c o m p a ñ a n t e el call ista Eduar-
do Gattinoni, es un ejemplo cla-
ro de lo que debe ser la mu-
s i c a c i ó n de textos p o é t i c o s aje-
nos. Escuchando los distintos 
temas de su ú l t imo disco (de-
dicado í n t e g r a m e n t e a los tex-
tos de Rosal ía de Castro) , uno 
se da cuenta del enorme traba-
jo de inter ior izac ión e interpre-
t a c i ó n por parte de Amancio 
Prada. El problema de la m ú s i c a 
que apoye los textos —no s e 
puede hablar de arreglos— 
puesto que lo que suena en el 
d i s c o H a c o n j u n c i ó n tan preci-
sa , es idént i ca en directo —es-
tá muy pensada y realmente 
bien resuelta. Si en el anterior 
Lp («Vida e m o r t e » ) e x i s t í a un 
cierto aire arcaico (en cuanto 
a la m ú s i c a ) , en este predo-
mina la t e m á t i c a popular y con 
varios apuntes a lo que pue-
de ser la e v o l u c i ó n y el no es-
tancamiento de este camino: el 
tema fuertemente c r o m á t i c o de 
« P a s e n l ñ o , P a s e n i ñ o » , o las re-
miniscencias de varios textos, 
de sospechoso parecido al del 
atonalismo expresivo, un Berg 
por ejemplo, en el impresio-
nante «Ya que de la esperan-
za». Muy recomendable. 
A. BENKE 
S U S C R I B A S E A : 
Camp deTarpa 
revista de l iteratura 
P R E C I O S D E . S U S C R I P C I O N : 
C a d a 12 n ú m s . (un a ñ o ) , E s -
p a ñ a : 400 ,— Ptas , E x t r a n j e r o : 
$ 9 ,— U S A . 
R E D A C C I O N Y 
A D M I N I S T R A C I O N : 
V a l e n c i a , 12, entio . 4a . 
Tlf. 243 37 04 
Barce lona-15 . E s p a ñ a , 
l i b r o s 
E D I T O R I A L 
T U C A R 
En el ya amplio y comple j í -
simo arco iris del mundo edi-
torial hispano, ha aparecido 
Editorial T U G A R . Los cuatro 
primeros v o l ú m e n e s son todo 
un s í m b o l o del sello que acom-
paña una empresa que nos pa-
rece francamente Importante. 
Desde el breve libro de Manuel 
Pastor, «Los o r í g e n e s del fas-
c ismo en España» , y los dos 
colectivos sobre « I d e o l o g í a y 
e n s e ñ a n z a de la arquitectura en 
la España c o n t e m p o r á n e a » y «Li-
beralismo y social ismo. Proble-
mas de la t r a n s i c i ó n . El caso 
c h i l e n o » , hasta el r e c i é n apa-
recido del a r a g o n é s Car los Mo-
ya «El poder e c o n ó m i c o en E s -
paña (1939-1970)» . Hay l í n e a s 
que s e presentan por s í mis-
mas, por sus firmas, s u talan-
te, su ejecutoria. En es te caso 
a los citados hay que añadir , 
en los colectivos, autores tan 
importantes como Tierno Gal-
ván, Fernández Alba, Joan Gar-
c é s , F . Casti l lo, Larrain, J . 
Echevarría , e tc . Cuantos s e 
ocupan y trabajan en sectores 
comprometidos de la Historia, 
la S o c i o l o g í a , la Pol í t ica , la 
E c o n o m í a , etc., e s t á n de enho-
rabuena porque una plataforma 
m á s s e levanta en favor del 
humanismo, desde una p e r s -
pectiva limpia y escuetamente 
social ista. 
E. 
L A T O R R E 
DE L A SEO 
A. C A N E L L A S L O P E Z . La forre 
campan i l de San Salvador de 
Zaragoza, Real Academia de 
Nobles y Bellas Artes de San 
Luis . Zaragoza, 1975. 90 pp., 
26 l á m s . , 7 fotogr. 
Uno de los elementos m á s 
c a r a c t e r í s t i c o s del paisaje ur-
bano zaragozano es , s in duda, 
la e s p l é n d i d a y e x ó t i c a torre ita-
liana de la Seo. Como tantas 
cosas de nuestra tierra c a r e c í a 
hasta hoy, sin embargo, de un 
estudio particular. Canetlas, con 
o c a s i ó n de su ingreso en la Real 
Academia editora, lo ha reali-
zado y la e d i c i ó n es la única 
prueba dada en los ú l t i m o s años 
de que «la docta inst i tuc ión» no 
ha fenecido del todo. Sin con-
tar con la c o n t e s t a c i ó n de Regí-
no Borobío (que contiene un 
apunte b iográ f i co del nuevo 
a c a d é m i c o ) , la obra consta de 
«Introducc ión» y diez capítulos 
que examinan, a t r a v é s sobre 
todo de un a n á l i s i s de los docu-
mentos catedralicios hasta aho-
ra i n é d i t o s , lo poco que se sa-
be de la torre anterior, su de-
rribo, los proyectos (al menos 
dos), que se hicieron en los 
a ñ o s 80 del X V I I , la interven-
c i ó n del arquitecto Glambattis. 
ta Contini , los avatares de la 
c o n s t r u c c i ó n (veinte a ñ o s , en-
tre septiembre de 1686 y octu-
bre de 1704), las reparaciones 
que s e realizaron en el XVIIj 
(especialmente en el delicado y 
hermoso chapitel) , los comple-
mentos ornamentales y la to-
rre definitiva (en su estado de 
1789) que presenta diversas va-
riaciones respecto de los dise-
ñ o s originales. En un pequeño 
a p é n d i c e s e nos transcribe la 
inscr ipc ión del cuerpo primero 
de la torre y a c o n t i n u a c i ó n vie-
nen 26 ú t i l í s i m a s reproduccio-
nes de otros tantos d i s e ñ o s del 
artista italiano. 
Aunque C a n e l l á s ocupa un si-
llón a c a d é m i c o de la s e c c i ó n de 
Arquitectura — e l que dejara 
vacante Bel trán por paso a 
otra s e c c i ó n — no e s é s t e tra-
bajo de arquitecto, sino de in-
vestigador h i s t ó r i c o . Canellas 
posee un estilo de trabajo ca-
r a c t e r í s t i c o en donde una vir-
tud sobresal iente e s la acribla. 
Este librito la posee, y en gra-
do elevado. La e x p l o t a c i ó n a 
fondo del venero documental 
queda garantizada por la firma 
del autor; y los d i s e ñ o s de 
Contini , exhumados para la oca-
s i ó n , son un a u t é n t i c o regalo 
para los-estudiosos del tema. 
G . F . 
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O F I C I O D E 
EDITOR 
fsíe catalano-andaluz, de ¡da 
y vuel ta, ha s ido capaz, en me-
dio de su locura, de tomar de l 
campo de la l i te ra tu ra e l o f i c io 
más duro y desagradable : e l de 
editar. El ed i tar l i b ros desde un 
plano cu l tura l , le jos de los de-
vaneos cap i ta l is tas de la pura 
especulación, es, n i más n i me-
nos, que una aventura a la que 
sólo se agarran aquel los que 
no t ienen la cabeza en su s i t io . 
Y José Bat l ló nunca la ha ten i -
as: 
-CARLC 1AINER 
do. De ahí que en med io de una 
España t r i s t e y me t ida aún en 
el subdesarro l lo, a é l l e d iese 
por sacar ade lante esa magn i f i -
ca colección, la más impor tan -
te hasta ahora de nues t ro país, 
que l legó a recoger c ien volú-
menes de los más impor tan tes 
autores de la ac tua l poesía es-
pañola. Aque l la co lecc ión — m e 
ref iero a El B a r d o — t e r m i n ó 
cuando Bat l ló creía ya que ha-
bía cumpl ido con s u pape l de 
dar a conocer la poesía que 
había surg ido a l t i empo que é l 
abría l os o jos a la c reac ión l i -
terar ia. 
Luego, s igu iendo es ta ext raña 
paranoia, Bat l ló se lanzó a más 
a l tos vue los y preparó , s in pa-
dr inos n i g rupos de p res ión a 
las espaldas, la c reac ión de su 
nueva aven tu ra : Los L ibros de 
la Frontera. Ve in t iocho t í t u los 
han cub ie r to es ta larga y dura 
caminata en t re l o s graves de-
s ie r tos que nos cubren . El ca-
m ino ha cub ie r to etapas impor-
tantes para e l quehacer cu l tu ra l 
de nuest ra Región, pues ahí han 
aparecido t í t u los tan impor tan -
tes para nues t ro «comeo» cu l -
tu ra l c o m o e l «Zaragoza cont ra 
Aragón» de Gr i l l ó y Gav i r ia ; la 
'Soc io log ía d e l Consumo l i te ra-
r io» de Enr ique G a s t ó n ; y la 
magní f ica obra de José Car los 
Ma ine r «la edad de plata» en 
la que se hace un es tud io soc ia l 
e h i s tó r i co de una de las épo-
cas más con t rover t i das de la 
cu l tu ra de España . , 
Junto a es tos t í t u los tan en-
trañables con nosot ros , ha habi-
do verdaderos hal lazgos edi to-
r ia les : ' E l l i b ro 'de l os doce» ; 
e l impres ionan te «Èscuela de 
mandar ines» —para m í una de 
las cosas más impor tan tes pu-
bl icadas ú l t imamen te en nues-
t ro país, a la que cas i nadie ha 
hecho caso. Y luego e l magní-
f i co l i b ro de Isaac M o n t e r o : 
' D o c u m e n t o s Secretos /2», de 
una in te l igenc ia y de un tesf í -
mon io sobre nues t ra h iétor ía 
que deber ía haber s ido uñ ver-
dadero éx i to de ventas. 
Pero parece que e l país no 
está para cosas ser ias . Pref iere 
devaneos y cachondeos especu-
la t ivos sobre fo lk ló r i cas mani -
fes tac iones po l í t i cas que ya na-
d ie en t iende n i a nadie in tere-
san. Pero hay que estar ahí, y 
no en la labor sería y arr iesgada 
de un t ipo bajo, barbudo y cal -
vo, que ent remezc la ef cata lán 
con el andaluz y que mani f ies ta, 
humi ldemente, que a pesar de 
todo hay obras ser ias que sacar 
a la luz de ios lec tores y que 
hay que aventurar, en su defen-
sa, todo lo que haga fal ta. Uno 
piensa, a veces, s i Bat l ló no es-
tá aventurando demasiado por 
algo que muy pocos le van a 
agradecer. Yo, personalmente, 
no quiero caer en ese olv ido y 
desde aquí d igd : Gracias, señor 
Batl ló. Muchas gracias. 
J. A. L. 
CHILE, TODAVIA 
E . TIERNO C A L V A N Y OTROS, 
Liberalismo y socialismq: pro-
blemas de la transic ión. EÍ 
caso chileno. Túcar ediciones, 
Madrid, 1975, 215 pp., 280 pe-
setas. 
Un libro socialista sobre uno 
de ios m á s terribles dramas 
del socialismo «con rostro hu-
mano» en la historia del siglo. 
Siete autores de diversas na-
cionalidades —no siempre de 
acuerdo— extraen las e n s e ñ a n -
zas t e ó r i c a s y práct i cas del ca-
so antes de que se transforma-
se en tragedia. Túcar ha reuni-
do trabajos publicados en Chi-
le entre 1971 y 1973 para ser-
virlos al lector espafol, a quien 
afectan — a veces sorprenden-
temente— de modo muy direc-
to muchas de las h i p ó t e s i s y 
tesis planteadas en el libro. 
L . G . R. 
* •* 
l i r e i i s a 
F U E R Z A N U E V A 
La revista «Fuerza Nueva» , en 
la página 6 del n ú m e r o corres-
pondiente al 17 de mayo pasa-
do y bajo el t í tulo de Cami lo 
José Cela, publica el siguiente 
texto que reproducimos literal-
mente: 
El excombat ien te de l Ejérc i -
to nac ional y ex colaborador de 
' A r r i b a » Cami lo José Cela, aho-
ra «demócrata», académico, ma l 
hablado y m imado por e l fíégi 
men , s igu iendo la cor r ien te que 
hoy «impera» en e l país, y en 
la. car rera de ver qu ién insu l ta 
más a i S is tema, acaba de hacer 
unas dec larac iones a la cadena 
de la Radiote lev is ión Mej icana 
Televisa, que reproduce la revis-
ta de aquel la nación «Siempre», 
y de las cuales copiamos l o s i -
gu ien te : 
— ¿ C u á l ha sido el papel y la 
in tervenc ión de la Iglesia en Es-
paña? 
— E n general, funesta; en ge-
neral, funesta. España ha sido 
un pa í s h i s t ó r i c a m e n t e estupidi-
zado por la Iglesia cató l i ca , que 
ahora, sin embargo, e s t á tratan-
do de recuperar el tiempo per-
dido y se e s t á tratando también 
de actualizar en marchas forza-
das. Áhora ya veremos... 
— S e ñ o r Ce la , de 1939 a esta 
fecha, ¿lo que se g a n ó con la 
fuerza de las armas se ha man-
tenido ahora con la é t i c a ? 
—No creo. 
— ¿ N o se ha pasado a un es-
tado de jure? 
—No creo. En todo caso, yo 
no soy' historiador; ahora bien, 
me parece que el consenso ge-
neral del pa í s s e r í a desespe-
rante. 
—¿Por q u é ? 
— ¡ A h ! , no lo s é ; le repito: yo 
no soy historiador, ni mucho 
menos profeta, claro. A mí me 
parece que la guerra civil es-
pañola fue una gran tragedia pa-
ra el pa í s y, lo que es m á s 
doloroso, absolutamente inútil. 
— S i tuviera usted que hacer 
un balance del franquismo, 
¿cuál ser ía el saldo que arroja-
ría? 
— E n el terreno intelectual, 
totalmente negativo, y en el po-
lítico, también; en el e c o n ó m i -
co no lo s é , es posible que el 
nivel de vida haya subido. Aho-
ra bien, lo que yo ignoro, pues-
to que tampoco soy economis-
ta, es si ha subido gracias al 
Rég imen o a pesar del R é g i m e n , 
siguiendo la pauta general de 
Europa. 
—¿España perdió tiempo con 
la guerra civil y con el fran-
quismo? 
—España ya llevaba bastante 
tiempo perdido; es posible que 
si con esta etapa no ha perdi-
do, tampoco por lo menos lo 
haya recuperado. 
—¿Han sido treinta y nueve 
a ñ o s de poco provecho? 
—Evidentemente, evide n t e-
mente. 
— ¿ C u á l e s son las heridas que 
aún permanecen abiertas? 
—No s é . . . Supongo que las 
ocasionadas por la repres ión . 
— ¿ H a y una fuerte repres ión 
en España? 
— L a hubo. 
— ¿ Y a no hay? 
^ - E n todo caso no la que hu-
bo, claro. 
— ¿ U s t e d no comulga con el 
franquismo? 
—Hombre, é s t a es una pre-
gunta bastante obvia. 
Creemos que con lo t ranscr i -
to es bastante y su f i c ien te para 
adoptar pos turas adecuadas s i 
nuest ra Admin i s t rac ión tuv iese 
la vo lun tad f i rme de hacer res-
petar a l Régimen y a l Jefe de l 
Estado, pero... ¡ya sabemos to-
dos cómo andan en estos ins-
tantes las cosas por aqu i l 
Con el n ú m e r o de ANDALAN 
entrando en m á q u i n a s , nos lle-
ga la noticia de que ha dimiti-
do e l Decano del Colegio de 
Doctores y Licenciados en Cien-
cias y Fi losof ía y Letras del 
D. U. de Zaragoza, don Jaime 
Gaspar y Auría; al parecer el 
resto de la Junta de Gobierno 
s e ha solidarizado con su acti-
tud. Lamentamos que este Co-
legio, que ha estado presente 
de modo muy activo en la vida 
ciudadana durante los ú l t i m o s 
meses , quede desasistido de 
una Junta cuya g e s t i ó n era apo-
yada, desde sus inicios, por 
una infrecuente mayoría de co-
legiados. 
f i H H t i d i i a 
LOS L O C O S 
Se ha celebrado en Zarago-
za, durante los días 29, 30, 31 
de mayo el I I I symposium de 
la «Asociación Española de 
Psicoterapia y Técnicas de 
Grupo». Esta Asociación vie-
ne aglutinando, desde su fun-
dación, los esfuerzos que en 
HISPIRIA 
L I B R E R I A 
PLAZA J O S E ANTONIO, 10 
Z A R A G O Z A 
España se hacen dentro del 
terreno de la psicoterapia, y 
en la medida que existe una 
gran diversidad de criterios 
en este nuevo enfoque del 
quehacer psiquiátrico, se pen-
só en la conveniencia de or-
ganizar actividades colectivas, 
donde los miembros, junto 
a personas vinculadas de al-
gún modo a dicha actividad 
pudieran contrastar sus expe-
riencias y sus enfoques teó-
ricos. 
Para este año se encargó 
la organización del sympo-
sium al Instituto Psicoanalí-
tico de Zaragoza, que cuenta 
con una labor de 4 años en 
nuestra ciudad en el ejercicio 
y divulgación del Psicoanáli-
sis, que es sin duda la forma 
m á s importante y evoluciona-
da de hacer psicoterapia cien-
tífica con que cuenta en este 
momento la Psiquiatría. 
Se han abordado 3 temas 
fundamentales: 
E n primer lugar se habló 
de Coterapia y Coanimación, 
tema muy específ ico de téc-
nica, en que se estudiaron la 
conveniencia y las dificulta-
des de la intervención con-
junta de varios terapeutas en 
los grupos de terapia, como 
forma de activar emocional-
mente al grupo y de analizar 
situaciones de pareja o rela-
ciones de competencia según 
el sexo de las terapeutas. 
L a segunda ponencia versó 
sobre Análisis Institucional. 
Tema muy importante en la 
medida en que las institucio-
nes, familia, escuela, fábrica, 
etc., moldean lo que nosotros 
somos, nuestras posibilidades 
y nuestros afectos; pero so-
bre todo importante para los 
psiquiatras, que estamos ins-
titucionalmente encargados 
de definir lo normal y lo pa-
tológico, quién está loco y 
quién no lo está, dentro del 
marco de una sociedad in-
transigente hacia toda pauta 
de comportamiento que se 
aleje de unos l ímites muy es-
trictos. 
Se analizó también la ins-
t i tución manicomial, que en 
principio tiene por función 
resocializar al individuo ex-
cluido de las tareas normales 
por su conflictiva personal. 
Desde la época en que se en-
cadenaba a los enfermos men-
tales hasta hoy, en que la li-
mi tac ión - se ejerce por proce-
dimientos químico-farmaco-
lógicos, ha habido un largo 
proceso de racionalización del 
quehacer psiquiátrico. E n es-
te momento están aparecien-
do tendencias, cuya idea es 
la de que el proceso hacia la 
curación no sea a través de 
unas técnicas de pres ión ins-
titucional sino de la compren-
sión del f enómeno individual. 
Se trata de que el individuo 
experiménte sin miedo, den-
tro de unas pautas de mayor 
tolerancia, su propia conflic-
tiva que, por otra parte, no 
es tan distinta como se pien-
sa, de la que tiene cualquier 
otro individuo del que deci-
mos que está sano mental-
mente. 
E n cuanto a la tercera po-
nencia, se habló de psicotera-
pias paramédicas , esto es, 
parapsicología, magia, bruje-
ría y planteamientos de tipo 
orientalista. No deja de ser 
importante el hecho de que 
estos temas tan arraigados en 
nuestro' mundo ps íquico y 
que nuestra sociedad tecnoló-
gica niega como elementos de 
irracionalidad, en la medida 
en que es tán fuera de la ló-
gica y del tiempo, sean tra-
tados con la seriedad y el ri-
gor con que se ha desarrolla-
do esta ponencia. 
Manuel D E M I G U E L AISA 
P O R T I C O 
L I B R E R I A S 
Le ofrece la adquis i c ión 
de sus libros en 
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C O R T E S : S e a c a b ó e l a b u r r i m i e n t o JOSE L. GONZALEZ 
E L C I U D A D A N O 
C O R R I E N T E 
Sí a un ciudadano corriente, afi-
cionado a ios «medios de comu-
nicación social» y no versado en 
materias de derecho constitucio-
nal, le pidieran su opinión sobre 
«el órgano superior de participa-
ción del pueblo español en las ta-
reas del Estado» (las Cortes), pro-
bablemente en su cerebro se 
mezclaran, por un lado, multitu-
des de manos aplaudiendo y al 
lado de ellas vendrían caras se-
rías, uniformes aparatosos, ban-
cos vacíos y solemnidades ritua-
les... Por fin, quizá, dijera: «Las 
Cortes... no entiendo bien su fun-
ción, pero desde luego son Un 
aburrimiento». 
Y no habría que criticar su res-
puesta porque ya he advertido 
que no estamos ante un experto 
en derecho constitucional; si no, 
naturalmente, hubiera dicho que 
la misión de las Cortes es elabo-
rar y aprobar las leyes e incluso 
(si se tratara de un catedrático) 
participar en la tramitación del re-
curso de contrafuero... 
A B U R R I M I E N T O 
En lo que tiene razón es en 
la segunda parte de su respues-
ta: el aburrimiento. Suficiente 
mente se ha hablado ya del «ór-
gano aclamatorio», de la baja 
asistencia de procuradores a las 
sesiones normales (habiéndose 
publicado estadísticas muy acla-
ratorias), de la pesadez de los de-
PROtílSlDO ' 
No 
bates, del estilo engolado y «par-
lamentario» de muchos procura-
dores... Evidentemente, al ciuda-
dano medio eso le parece un abu-
rrimiento. 
Pero los lectores de periódicos 
han tenido, de tarde en tarde, no-
ticias un tanto asombrosas de las 
Cortes rechazando iniciativas del 
Gobierno —tema de la objeción 
de conciencia—, o negándose a 
demandas mayoritarias de la so-
ciedad española (y, en principio, 
no mal vistas por el Gobierno), 
como las pensiones para los mu-
tilados en la guerra civil del ejér-
cito republicano. Todo eso pre-
sentaba para el observador el cu-
rioso fenómeno de un cuerpo en 
cuya composición la intervención 
del ejecutivo era clara, negándo-
se a, digamos, devolver en forma 
En las últimas semanas parece que las señorías de las Cor-
tes han perdido, en algún momento, los estribos. Tres incidentes, 
en concreto, parecen haber desatado de manera especialmente 
virulenta, las iras de algunos grupos de procuradores: la inicia-
tiva del (mal) llamado «grupo parlamentario», que postulaba por 
la supresión del desfile de la Victoria, conmemorativo de la 
derrota del ejército rojo, «vencido y desarmado», según rezaba 
el parte de guerra del Cuartel General del Generalísimo, fecha' 
do el 1 de abril de 1939 y único firmado por Franco durante la 
guerra civil; la violenta discusión en torno a algunos propósitos 
emitidos por Esperabé de Arteaga, en la que se acabó hablan-
do de fusilamientos y tiros de gracia; y la trifulca —que no pudo 
ser controlada por el presidente de la comisión de turno— en-
tre Escudero, el (ex?) carlista vasco y los procuradores sindi-
cales que, tras insultarlo muy fuertemente, amenazaron al Go-
bierno con «romper el cordón umbilical» que une a éste con 
los Sindicatos si no se les concedía una presencia privilegiada 
en las elecciones municipales que se están acuñando. 
En torno a la significación de estas actitudes insólitas, pero 
previsibles y muy significativas de algunas de las contradiccio-
nes más agudas que conviven en el seno del régimen, escribe 
nuestro colaborador J . L. González. 
de «síes» el favor de su nombra-
miento 
Sin embargo, todos los puntos 
de ruptura habían encontrado en 
los últimos tiempos, concordando 
con la evolución meteòrica de la 
brado disgusto por su expresión; 
pero lo curioso es que los procu-
radores que defienden el texto 
de la ponencia, son, por un lado, 
los que pasan por ser críticos del 
sistema: los familiares Esperabé 
y Escudero; y, por otro, gente tan 
implicada en la situación como 
Peralta (subsecretario de Gober-
nación), Utrera (alcalde de Mála-
ga), etc. ¿Quiénes son sus opo-
nentes un tanto desaforados?: los 
procuradores sindicales. 
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sociedad española, luz verde. Pa-
recía ya que, como es lógico, los 
dos poderes iban a marchar al 
anísono (aunque en España no 
hay dos poderes, sino dos fun-
ciones, según rezan las Leyes 
Fundamentales, llamadas Consti-
tución). 
EN F R E N T A MI E N T O S 
V I O L E N T O S 
Pero los últimos días los pe-
riódicos nos traen la noticia de 
enfrentamientos violentos entre 
procuradores, en la Comisión de 
Gobernación con motivo de deba-
tirse el proyecto de ley de Bases 
del Estatuto de Régimen Local. 
Con ser importante la pronuncia-
ción, en lugares tan señalados, de 
frases como «Hay que hacer fu-
silamientos», «Van a hacer uste-
des un churro», «Márchate de Es-
paña», «He oído insultos», «Y los 
que te vas a oír», eso no merece-
ría más comentario que el asom 
Esta correlación de fuerzas a 
primera vista no se entiende. La 
explicación nos la trae la medita-
ción sobre uno de los puntos con-
flictives. Es la Base 4.a, párrafo 
segundo: 
«Los Concejales de cada 
Ayunta miento pertenecerán, con 
representación orgánica, por 
terceras partes iguales, a los 
grupos familiar, sindical y cor-
porativo. Podrán ser candidatos 
elegibles ios vecinos que, per-
teneciendo a cada tercio orgá-
nico, sean proclamados confor-
mTüm 
me al procedimiento que se 
determinen. Serán electores to-
dos los vecinos del Municipio, 
incluidos en el censo electo-
ral». -
Mediante estas sencillas pala-
bras se cambia profundamente el 
sistema tradicional de elección. 
Hasta ahora, el art. 86 de la Ley 
de Régimen Local advertía de la 
división de los concejales en tres 
tercios: uno era elegido por los 
cabezas de familia; otro por or-
ganismos sindicales; y los elegi-
dos por estos dos eran, a su vez, 
los electores del tercero (entre 
vecinos miembros de entidades 
económicas, culturales, etc.). La 
única de estas elecciones que 
guarda relación con el sufragio 
universal, comúnmente utilizado 
en Europa, es la elección por los 
cabezas de familia. La sindical 
era una elección indirecta y la 
tercera es el típico caso de coop-
tación, con resabios corporativis-
tes. 
T O D O S LOS 
V E C I N O S 
Ahora el sistema es (será?) el 
siguiente: en cada tercio, confor-
—Pero; oiga, ya sabemos qm mirando «1 pasada tiene XBtd razón; pero, por favor, dé usted media vuelta y eos-
temple e! futuro... ( htí " ¡ÍV ) 
me al procedimiento que se de-
termine, se proclaman candidatos, 
y la elección tiene lugar por to-
dos los vecinos del Municipio. 
Se amplía el censo de dos ma-
neras: de la mención de cabezas 
de familia se pasa a la más am-
plia de vecinos —aunque sería 
necesario saber cómo se concre-
ta p^ra este caso la tal condi-
ción—; y éstos eligen a todos los 
concejales, y no sólo a los «fami-
liares», como ocurría hasta ahora. 
Muchas críticas podría recibir 
el nuevo sistema. Las mismas 
(menos algunos), que recibió el 
antiguo, que aún está vigente. Los 
expertos en derecho han hablado 
del procedimiento un tanto defec-
tuoso de elegir la técnica de la 
«ley de bases» como medio de 
reforma en un campo tan intere-
sante como el del régimen local. 
Bien. Otros han dicho y dijeron 
que la falta de medios económi-
cos es unimpedimento total pa-
ra el candidato no respaldado por 
ningún tipo de asociación o enti-
dad; e incluso el procedimiento 
de proclamación puede impedir, 
de hecho, la presentación a algu-
nos candidatos. 
L A V E R D A D E R A 
R A Z O N 
Pero la razón de la oposición de 
los procuradores sindicales es 
clara: de una elección indirecta y 
sin apenas publicidad (¿quién en 
Zaragoza conoce el nombre de los 
concejales sindicales?), se pasa 
a las declaraciones de propósitos, 
a las cartas boca arriba, a la ren-
dición de cuentas, si se quiere 
la reelección, cada 6 años... 
¿Es esto motivo para asustar a 
alguien? En buena lógica demo-
crática debería decirse que no. 
Habría que responder que los 
principios orgánicos antiguos 
(que los procuradores sindícales 
pretenden mantener bajo el pre-
texto de la «mconstitucíonalidad») 
se presentan hoy, si cabe, más 
que nunca, como problemáticos. 
El «sindical» honrado, incardina-
do en su ciudad, debería preferir 
el respaldo de su gestión con un 
voto público, y con el prestigio 
que el apoyo mayoritario puede 
llevar consigo, al secreto, al si-
gilo en la elección, en el manda-
to y en la terminación. 
